


c a r t a  a o  l e i t o r

Fundados cinco anos após nossa Independência, nossos cursos jurídicos mais an-
tigos – de São Paulo (USP) e Olinda (UFPE) – surgiram para que pudéssemos formar 
e preparar no nosso próprio país nossos bachareis, que, até então, dependiam do 
estudo na Europa para se formarem. 

Mesmo representando marco histórico na consolidação da cidadania brasileira, a 
fundação dos cursos, em 11 de agosto de 1827, teve lugar numa sociedade elitista, 
conservadora e escravocrata, em que o libertador era o filho do rei de Portugal, dife-
rentemente da América espanhola de Simon Bolívar e San Martin.

Estas matrizes e circunstâncias deixaram suas marcas e até hoje nosso ensino ju-
rídico padece de problemas graves que ensejam a tão propalada crise, no qual se vê 
imerso e massificado há décadas, parecendo patinar e patinar sem perspectivas reais 
de virada de jogo.

Esta crise tem reflexos na formação daqueles que operam o sistema de justiça, que, 
são, aliás, obviamente, oriundos daquele mesmo ensino jurídico predominantemente 
dogmático, acrítico e elitizado que forma muitos despachantes de petições (89% de-
les reprovados nos exames da OAB) e pouquíssimos pensadores do Direito.

O ensino do Direito precisa ser repensado, sem sombra de dúvida. Precisa voltar-se 
mais para a lógica e essência do ser humano, sua razão de ser essencial. Com pro-
fundidade. Sem perder a noção que o processo é meio, e não, um fim em si mesmo.

E este repensar precisa envolver a todos aqueles interessados no processo de de-
bate. Doutrinadores, operadores do Direito, delegados de polícia, professores, alu-
nos, sociedade civil organizada, OAB, CNJ, etc.

Sem prejuízo também do debate da própria formação dos operadores do Direito, 
cujos modelos também se mostram já bastante ultrapassados e envelhecidos. Espe-
cialmente diante do advento da Constituição Federal de 1988.

Apesar de termos aqui e acolá algum avanço, não observamos, de um modo geral, 
a construção de um novo modelo de formação jurídica exigido pela Constituição-
-Cidadã.

Os concursos públicos ainda recrutam os melhores conhecedores dos códigos 
legais. Talvez os mais habilitados a interpretar a lei, mesmo diante da constatação 
inquestionável de que a sociedade civil não se contenta mais com este perfil de pro-
fissional. Exige elevado grau de responsabilidade social.

É necessário que as novas gerações de operadores do Direito tenham modernas 
habilidades, condizentes com a era da informação. Que além de acompanhar as cons-
tantes reformas legais com atualização técnica permanente, tenhamos pessoas prepa-
radas para dirimir conflitos e que saibam se comunicar com os destinatários da justiça 
e com a própria sociedade civil, prestando contas, sem dar espetáculo.

Diante do novo Direito, mais flexível, precisamos de gente apta a negociar em prol 
do interesse público, já que mais vale um bom acordo que uma interminável discus-
são nos canais convencionais do Poder Judiciário que, há muito, não dão conta das 
demandas que lhes são apresentadas.

Os novos profissionais do Direito precisam saber administrar e priorizar a resolução 
dos conflitos com especial relevo social. E quem vai atuar na área do meio ambiente 
ou urbanismo precisa conhecer estes interesses no plano real. Precisam ir a campo. 
Estar onde o povo está.

É inconcebível que se possa preparar um promotor, juiz ou defensor público para 
atuar na área penal, sem que estas pessoas tenham algum dia pisado num presídio, 
onde se cumprem as penas aplicadas nos processos criminais.

São apenas algumas provocações!

Boa leitura!
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Os dois primeiros cursos jurídicos do 

Brasil foram criados em 1827, poucos 

anos após a proclamação da Indepen-

dência, e tinham por função formar a 

elite política do país. Até aquele mo-

mento, a formação jurídica acontecia em 

Portugal. “Ter um curso jurídico no Brasil 

era um elemento de afirmação da auto-

nomia”, explica o advogado e professor 

de Direito da Fundação Getúlio Vargas 

Wanderley Fernandes. “Não interessava 

mais ao Brasil enviar seus estudantes 

para Coimbra, era preciso que os alunos 

permanecessem no país e criassem uma 

rede de profissionais”. 

Das Academias de Direito de São Pau-

lo (atual Faculdade de Direito da USP) e 

de Olinda (hoje o curso da Univer-

sidade Federal 

tendimento de outra coisa que não fos-

se a ordem estabelecida; aliás nem era 

essa a intenção, já que era um ensino 

voltado para as elites”.

Do século XIX para os dias correntes, 

muitos aspectos no panorama do en-

sino do Direito no Brasil mudaram. Há 

tempos já não são apenas aquelas duas 

instituições de ensino e a função delas 

também já é outra. ”O que se vê hoje em 

novos cursos ou reformulações é uma 

preocupação muito mais voltada para o 

profissional do Direito”, afirma Fernan-

des, “hoje os espaços políticos e econô-

micos não são espaços exclusivos dos 

juristas e advogados como era no século 

XIX, hoje economistas, administradores 

e uma série de outras profissionais ocu-

pam o espaço político”. 

Para alguns, a mudança do ensino 

jurídico não foi tão significativa quanto 

possa parecer. “Não vejo o modelo atu-

al como sinal de melhora nem de piora 

desse panorama”, diz Plínio Gentil, “é 

um modelo diferente; porém diferente 

apenas porque se mostra mais massifi-

cado, com conteúdo talvez mais superfi-

cial, mas na sua genética é tão conserva-

dor quanto o outro”.

O que se critica nos cursos jurídicos 

atuais é a valorização de um ensino 

dogmático e normativo, em prejuízo 

da formação política. Segundo José 

Reinaldo de Lima Lopes, livre-docente 

da Faculdade de Direito da USP e estu-

dioso do ensino jurídico, o positivismo 

jurídico impera nos cursos de Direito no 

Brasil, propagando a visão de que só é 

direito aquilo que é concedido por uma 

autoridade, por isso a prevalência do 

estudo dos códigos e leis, em detrimen-

to da reflexão sobre as possibilidades 

dos indivíduos. 

O promotor de Justiça Danilo Lovisa-

ro do Nascimento, presidente do Colé-

gio de Diretores das Escolas Superio-

res dos Ministérios Públicos do Brasil 

(CDEMP) e diretor da Escola Superior 

do MP do Acre, aponta a fragmentação 

do conhecimento como um dos proble-

mas atuais do ensino do Direito. “A vi-

são compartimentalizada, atualmente 

vigente na academia, é um erro”, diz. 

“O enfoque metodológico fundado 

eminentemente no dogmatismo e na 

visão fragmentada do conhecimento 

deve ser superado para que se possa 

construir uma proposta voltada para o 

acolhimento de uma teoria da ciência 

jurídica globalizante ou totalizante, 

que leva em consideração a existência 

de um mundo complexo”. 

Falando especificamente do Minis-

tério Público, Nascimento não acredita 

que as faculdades de Direito sejam ca-

pazes de preparar o profissional que a 

Instituição precisa. “Há muito espaço 

para a melhoria dos currículos dos cur-

sos de Direito, mas a generalidade do 

bacharelado jamais poderá fornecer o 

especialista almejado pelo Ministério 

Público”, afirma. Para ele, a realidade 

da atuação do promotor de Justiça exige 

habilidades que não são desenvolvidas 
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de Pernambuco) saíram figuras como os 

políticos e juristas Joaquim Nabuco e Rui 

Barbosa, além de escritores e literatos 

como Castro Alves – os três, aliás, envol-

vidos com a luta pelo fim da escravidão 

no país. “A preocupação de formar pro-

fissionais do Direito era secundária de 

certa forma. Ensinava-se Direito, claro, 

mas havia também uma preocupação 

muito grande com a formação política, 

com habilidades que pudessem formar a 

classe política daquela época, e não ne-

cessariamente profissionais para resol-

ver problemas jurídicos”, diz Fernandes. 

O procurador de Justiça Plínio Britto 

Gentil, professor de Direito e associado 

do MPD, lembra no entanto que, em-

bora houvesse tal preocupação com a 

formação política, nunca foi algo que  

“promovesse um real questionamento 

das estruturas sociais, de modo 

que o bacharel também não 

era preparado, por esse 

modelo antigo, para o en-

76

Fazendo direito o
ensino do Direito no Brasil

Nosso país soma mais de 150 anos de ensino jurídico, mas ainda tem muito a 

desenvolver para que ele exerça sua real função: difundir a cidadania

“Em nosso modelo de 

desenvolvimento não 

existe uma política pública 

formulada pelo Estado 

no sentido de formar o 

profissional que seria 

mais útil num projeto a 

longo prazo, bom para 

todo o país; ao contrário, 

são as necessidades 

momentâneas do capital 

e das empresas, que 

determinam que tipo de 

profissional formar”

(Plínio Gentil)
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nos alunos durante os anos da graduação, habilidades como 

as dos sociólogos, psicólogos, antropólogos e assistentes 

sociais. “Exige-se, desumanamente, maturidade, equilíbrio 

emocional, aptidão, competência e conhecimentos que ain-

da não foram adquiridos [pelos bachareis recém-formados]. 

Atuação complexa para um mundo complexo”, afirma.

Formação das carreiras jurídicas 
Ser aprovado em concurso público para as carreiras jurí-

dicas não é tarefa fácil nem mesmo para aqueles que se for-

mam em instituições de ensino mais conceituadas. Não são 

de hoje as notícias de concursos em que o número de apro-

vados é baixíssimo e vagas não são preenchidas. Em 2010, 

um concurso do Ministério Público da Paraíba, com oferta de 

20 vagas, não teve nenhum aprovado na primeira fase da se-

leção. Eram mais de dois mil candidatos. Outro exemplo: em 

um concurso do Tribunal de Justiça de São Paulo, mais de 

sete mil candidatos disputaram 183 vagas. Dessas, somente 

76 foram ocupadas. “Por mais que as faculdades se esforcem 

por treinar o estudante para fazer essas provas, com o passar 

do tempo ele esquece o que aprendeu, já que não foi ensina-

do a analisar e avaliar”, explica Gentil. 

Em relação aos concursos, de acordo com o promotor Dani-

lo do Nascimento, presidente do CDEMP, nota-se uma ênfase 

muito grande em aspectos relacionados a memorização de 

leis, principalmente na primeira fase, “acreditando-se que 

devem ser privilegiados aspectos interpretativos e de raciocí-

nio, porém é necessário um amplo estudo para se aperfeiço-

ar esta fase do ingresso”. O procurador Plínio Gentil comenta 

que os concursos exigem apenas boa memória dos bacha-

reis. “É isto e apenas isto que constitui o grosso do conteúdo 

do ensino jurídico – e aí é que está o problema. Que advoga-

do, que promotor, juiz ou delegado irá sair de um processo 

de aprendizagem desse tipo?”, pergunta.

Uma vez aprovado em um concurso público, o bacharel 

tem de se adaptar à nova rotina para qual não recebeu prepa-

ro durante a faculdade. “Há uma distinção entre os diversos 

ofícios que a formação em Direito permite, embora haja uma 

identidade de fontes desse saber e um eixo de aprendizado 

fundamental a todos eles”, coloca Gentil. “As faculdades não 

trabalham absolutamente essa distinção e acho que deve-

riam fazê-lo, talvez oferecendo eixos de formação diversos 

para cada ramo, quem sabe até com duração diferente”. 

A respeito do Ministério Público, Danilo Nascimento acredi-

ta que a atividade dos promotores necessita de um conheci-

mento especializado em áreas do Direito e também em disci-

plinas parajurídicas e extrajurídicas. Um promotor do Tribunal 

do Júri, por exemplo, precisa de conhecimentos mais profun-

dos em Medicina Legal, Balística, Perícias em geral, Oratória, 

Neurolinguística, Criminologia, Vitimologia. “Além disso, não 

devemos perder de vista a necessidade e premência da edu-

cação continuada, buscando-se o constante aperfeiçoamento 

dos membros, mesmo após o vitaliciamento, ou seja, durante 

toda a carreira”, diz.

Expansão do ensino
As críticas ao modelo de ensino do Direito no Brasil, dog-

mático e normativo, dão corpo ao que já há alguns anos é 

chamado de crise do ensino jurídico. Um agravamento dessa 

crise se deu (e continuar a acontecer) com a proliferação das 

faculdades de Direito, na década de 1990, com a expansão 

do ensino superior privado, promovida pelo Ministério da 

Educação. Sobre isso, Plínio Gentil afirma: “Em nosso mo-

delo de desenvolvimento não existe uma política pública 

formulada pelo Estado no sentido de formar o profissional 

que seria mais útil num projeto a longo prazo, bom para todo 

o país; ao contrário, são as necessidades momentâneas do 

capital capital e das empresas, que determinam que tipo de 

profissional formar.

Hoje, quinze anos depois do início da expansão, o Brasil 

– para uma população de, aproximadamente, 190 milhões 

de habitantes – conta com mais de mil faculdades de Direi-

to, somando em 2009 mais de 650 mil 

estudantes matriculados. Nenhum país 

do mundo tem números meramente pa-

recidos. Por exemplo, nos Estados Uni-

dos, com uma população de, aproxima-

damente, 304 milhões de habitantes, 

há por volta de 250 faculdades de Di-

reito. E o problema não é exatamente o 

número de cursos jurídicos disponíveis, 

mas a qualidade que estes oferecem: 

seus alunos investem tempo e dinhei-

ro em algo que não trará o crescimento 

profissional, a prosperidade e a eman-

cipação que esperam. 

Prova disso são os exames da Or-

dem dos Advogados do Brasil, que a 

cada edição apresenta número expres-

sivo de reprovados (mais de 90% de 

reprovados em 2011). De acordo com a 

OAB, há dois milhões de bachareis em 

Direito no país, sendo que mais de 1,2 

milhão sem poder advogar porque não 

são aprovados no Exame. A situação 

é tão extrema que para alguns obser-

vadores é uma crise à parte no ensino 

do Direito, para além das questões do 

normativismo jurídico.

Para a presidente da Comissão de 

Ensino Jurídico da OAB do Pará, Ma-

ria Stela Campos da Silva, o número 

de faculdades reflete a quantidade de 

pessoas interessadas em cur-

sar Direito. “Hoje a educação 

básica e média cria alunos 

que desejam tão somente 

uma profissão para ‘passar em 

um concurso público, adquirir estabi-

lidade e ser bem remunerado o resto 

da vida’”, diz. “Criou-se uma indústria 

jurídica no Brasil, todos querem ser 

bachareis em Direito sem a consciên-

cia exata do que isso significará para o 

seu futuro profissional”.

Não faltam críticos para o Exame da 

Ordem. No Congresso, há projetos de lei 

que extinguem a avaliação. Além disso, 

há casos de bachareis que acionaram a 

Justiça para requerer o direito de serem 

inscritos nos quadros da OAB e exerce-

rem advocacia sem a aprovação no Exa-

me. Em 2011, um juiz do Mato Grosso 

concedeu liminar determinando que 

os recém-formados em Direito fossem 

integrados à Ordem, independente da 

prova, mas o Superior Tribunal Federal 

suspendeu a liminar posteriormente.

Se estes bachareis não conseguem 

transpor o desafio do Exame da Ordem, 

menos ainda conseguirão ingressar nas 

carreiras jurídicas, cujos concursos são 

culturalmente mais difíceis. “Milha-

res de bachareis que concluíram seus 

cursos, com muito sacrifício pessoal, 

gastos, tempo e inúmeros outros pro-

blemas, têm, ao final, um diploma de 

nenhuma valia”, atesta o advogado e 

ex-presidente da OAB Rubens Appro-

bato Machado. “Não conseguem ser 

aprovados no Exame da Ordem; não 

conseguem ser aprovados nos concur-

sos públicos para a magistratura, para o 

ministério público, para outras carreiras 

jurídicas. Não se tornam advogados, ju-

ízes, promotores, defensores, procura-

dores, delegados”.

Para Plínio Gentil, a função social do 

ensino jurídico é distribuir democratica-

mente educação jurídica para ensinar 

a atuar profissionalmente e estimular 

um saber crítico e contextualizado, e 

também promover o acesso do maior 

número de pessoas ao conhecimento 

dos direitos que possui, enquanto in-

divíduo e integrante de uma coletivida-

de. Nota-se, infelizmente, que o Brasil 

está distante de oferecer tal ensino, não 

apenas do Direito, mas também em ou-

tras áreas. Educação ainda é um direito 

a ser conquistado socialmente no país.



O aumento do número de estudantes negros e 
carentes em universidades não é acaso. Conheça a 
ONG que vem lutando pela inclusão desses jovens.

A educação de afrodescendentes e pessoas de baixa renda é o principal objetivo 

da rede de cursinhos populares EDUCAFRO (Educação e Cidadania de Afrodescen-

dentes e Carentes). A ONG promove, há vinte anos, o acesso de negros e carentes 

ao Ensino Superior, oferecendo aulas e materiais, além de bolsas de estudos em 

universidades particulares. O frei franciscano David Raimundo dos Santos, diretor 

executivo e fundador da entidade, é hoje uma importante figura no cenário nacional 

em torno dos debates sobre a exclusão do negro. 

História
A inquietação de frei David teve início na década de 1970, quando cursava o Se-

minário de Teologia em Petrópolis (RJ). Durante os estudos, ele  percebeu quão 

grave era a exclusão de negros e pessoas carentes da universidade e como “muitos 

deles, por não serem incentivados, iriam se adaptar ao sistema e tornar-se mão de 

obra barata”.

Frei David compreendeu que, apesar das estatísticas mostrarem que a maioria da 

população brasileira é negra, tal proporção se inverte quando se trata de estudan-

tes universitários: é relativamente pequena a porcentagem de negros na universi-

dade. Para o frei, “essa situação interfere na perda de identidade, de autoestima e 

de espaço dos afrodescendentes”.

Buscando uma solução, frei David começou a despertar a consciência do negro 

e a alertá-lo da sua exclusão: “De 78 a 86, o trabalho foi conscientizar o povo. 

Nos meus seminários, dei-me conta do número de negros excluídos do Ensino 

Superior. Durante minhas andanças pelo Brasil, raramente encontrava negros na 

faculdade”. No final de 1986, frei David queria algo mais concreto e objetivo, que 

fosse além dos incentivos e alertas de seus seminários. Depois de muita luta, 

em 1992, na Baixada Fluminense, foi inaugurado o primeiro núcleo do Cursinho 

Ensino Superior
para todos

Há vinte anos, 

a EDUCAFRO 

promove o acesso 

de afrodescendentes 

e pessoas carentes 

ao Ensino Superior, 

oferecendo aulas e 

materiais, além de 

formação crítica sobre 

a história e posição 

dos negros no Brasil.
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Pré-Vestibular para Negros. Esse seria 

o protótipo da EDUCAFRO, a semente a 

partir da qual a entidade seria funda-

da, cinco anos depois.

O primeiro ano não foi como imagi-

nava frei David. Os alunos precisavam 

trabalhar para ajudar a sustentar a fa-

mília: “No  começo,  eram  quase  100 

alunos. No final do ano, quase metade

havia se evadido do curso.  Da meta-

de que restou, apenas 15% prestaram 

vestibular”. O problema era mais grave 

que a péssima qualidade das escolas 

públicas. Os motivos da evasão, na 

realidade, eram basicamente dois: 

muitos alunos se sentiam desmotiva-

dos por não acreditarem que passa-

riam no vestibular, já que não tinham 

condições de concorrer com alunos de 

escolas particulares; e muitos outros 

não tinham condições de pagar a taxa 

de inscrição para os exames. O apoio 

didático não era suficiente.

No ano seguinte, David propôs a uma 

universidade particular a concessão de 

bolsas de estudos integrais para seus 

alunos, sob a condição de que fossem 

aprovados no vestibular. Dez alunos 

prestaram, quatro foram aprovados. E 

o projeto de frei David começou a se 

expandir. Outros afrodescendentes se 

sentiram incentivados a participar. Os 

primeiros núcleos foram inaugurados 

no Rio de Janeiro e dali se expandindo 

pelo Brasil. Em 1997, a ONG EDUCAFRO 

surge como instituição.

 Superar o precário
A necessidade de improvisar e a es-

cassez de recursos financeiros marcam 

a entidade: as aulas são realizadas em 

estabelecimentos cedidos por prefeitu-

ras ou pela Igreja Católica, e os profes-

sores são voluntários. Eduardo Freitas, 

professor de História Geral, recebia, 

pelo seu trabalho, apenas o valor que 

gastava com o transporte.

Apesar da satisfação em dar aulas 

na ONG, Freitas nomeia algumas di-

ficuldades pelas quais passou: “Eles 

não tinham uma coisa muito simples e 

importante para um professor de Histó-

ria Geral: um mapa mundi. Aí eu levava 

uns mapas de tamanho insuficiente e 

gastava um tempão da aula desenhan-

do mapa na lousa”. O professor ainda 

ressalta que havia  alunos  de níveis de 

conhecimento muito diferentes, além 

daqueles que entravam no meio do cur-

so, aspectos que dificultava o ensino.  

“A estrutura do cursinho não ajuda, 

ainda é precária”, diz. 

Muitos alunos contornam essas 

dificuldades. Janderson Rodrigues 

estudou no núcleo Gaspar Garcia na 

igreja Santuário das Almas, próximo 

Queremos formar 

agentes de 

transformação, que 

sonhem em contribuir 

para mudar a nossa 

realidade, persistentes 

e obstinados com 

o compromisso de 

inclusão, direitos 

humanos e cidadania.” 

(Frei David, fundador e 

diretor da EDUCAFRO)



12 13

a ç ã o  e m  d e s t a q u e

à estação Armênia do metrô, na ca-

pital paulista, de fevereiro de 2003 a 

dezembro de 2004. Em fevereiro de 

2005, graças ao seu esforço e à aju-

da de frei David, conseguiu uma bolsa 

num cursinho particular de São Paulo. 

Seis meses depois, atingiu seu ob-

jetivo: ingressar numa universidade 

pública. Janderson foi aprovado para 

o curso de Tecnologia em Materiais, 

Processos e Componentes Eletrôni-

cos na FATEC-SP. Mas as dificuldades 

persistiam. Ele lembra que “passada 

a euforia inicial, a realidade veio à 

tona”. Tratava-se de um curso integral 

e ele não teria como se sustentar finan-

ceiramente durante os estudos. “Além 

disso, foi uma surpresa muito grande 

porque eu me achava preparado, mas 

o curso era muito mais difícil do que eu 

imaginava. Durante o primeiro semes-

tre, pensei em desistir”, diz.

Janderson conta que, no terceiro se-

mestre, foi eleito o melhor aluno da 

turma. Descobriu a possibilidade de 

desenvolver iniciação científica na Uni-

versidade de São Paulo (USP) e receber 

uma bolsa-auxílio. Ao graduar-se, em 

julho de 2008, foi eleito o melhor aluno 

da turma durante todo o curso. Atual-

mente, está concluindo seu mestrado 

no Instituto Tecnológico de Aeronáutica 

(ITA). Seu desejo agora é contribuir para 

educação no país. Emocionado, expli-

ca: “Tenho agora três grandes objetivos 

para o futuro: um é fazer o doutorado 

em outro país; o segundo é retornar 

para o Brasil e prestar concursos para 

professor em uma universidade públi-

ca; e abrir um núcleo da EDUCAFRO em 

São José dos Campos, para retribuir o 

impacto positivo que a ONG teve em 

minha vida”.

Freitas, sobre seus alunos, afirma 

que, de modo geral, eles eram dedica-

dos e interessados. “Eles me cobravam 

para que levasse questões para eles fa-

zerem. Embora fosse um cursinho e eu 

nunca pudesse deixar de ter em mente 

o que cai no vestibular, os alunos me 

pediam para trazer questões políticas 

para a aula. Os professores, de um 

modo geral, também tinham uma preo-

cupação em desenvolver uma formação 

crítica”, recorda.

Fora dos muros da escola
Além das aulas voltadas ao vestibu-

lar, a EDUCAFRO aborda outras ques-

tões relevantes. A entidade oferece, ao 

longo do ano, aulas de Cultura e Cida-

dania. Frei David explica: “Não basta 

que os alunos entrem na universidade. 

Queremos formar agentes de transfor-

mação, embasados na inquietação dos 

erros, que sonhem em contribuir para 

mudar a nossa realidade, persistentes 

e obstinados com o compromisso de in-

clusão, direitos humanos e cidadania”.

Outro tema abordado além das ques-

tões do vestibular é oferecido pelo Cur-

so de Lideranças Negras. Janderson, 

formado pela primeira turma, explica 

que o objetivo é esclarecer a trajetó-

ria dos negros no  Brasil e no mundo . 

De acordo com ele, alguns dos temas 

abordados são a escravidão e a luta 

dos negros nos Estados Unidos. A im-

portância dessas discussões, segundo 

Janderson, não está somente no fato de 

ela esclarecer a cultura negra, que mui-

tas vezes é deixada de lado, mas prin-

cipalmente em estimular a autoestima 

do afrodescendente, “mostrar que ele 

é capaz de realizar seus sonhos, com 

muito esforço e dedicação”.

De acordo com frei David, diretor 

executivo e fundador da EDUCAFRO, 

atualmente existem mais de 230 nú-

cleos da entidade e cerca de dois mil 

cursos pré-vestibular comunitários no 

país. Ele ainda afirma que já são mais 

de dez mil alunos beneficiados com 

bolsas de estudos, de 50% a 100%, 

em universidades particulares em São 

Paulo, Rio de Janeiro, Brasília, Minas 

Gerais e outros estados, e o número 

é crescente em todo o Brasil – sem 

contar os que ingressaram em univer-

sidades públicas e os participantes do 

ProUni (Programa Universidade para 

Todos). A presença de afrodescenden-

tes no Ensino Superior tem aumentado 

e hoje mais de 160 universidades pú-

blicas já adotam o sistema de cotas 

para alunos carentes, oriundos da es-

cola pública; para negros, indígenas 

ou pessoas com deficiência.



A deformação dos 
bachareis em Direito
Antonio Alberto Machado, promotor de Justiça e professor de Direito, 
critica o ensino jurídico tecnicista e despolitizado em exercício no Brasil

Há mais de 20 anos o promotor de Justiça de Ribeirão Preto, Antonio Alberto Machado, leciona em faculda-

des de Direito. Conhece, então, muito bem a realidade do ensino jurídico praticado no Brasil, que classifica 

como tecnicista e despolitizado. 

É professor livre-docente do curso de Direito da Universidade Estadual Paulista (Unesp), em Franca (SP), e 

autor do livro “Ensino Jurídico e Mudança Social”. Confira trechos da entrevista que Machado concedeu ao 

Movimento do Ministério Público Democrático, entidade da qual é um dos fundadores. 

Por que há tanto interesse por cursos de Direito no Brasil? 

Antonio Alberto Machado: O bacharel em Direito pode prestar qualquer concurso público que exija curso su-

perior e há algumas carreiras que só o bacharel em Direito pode prestar, como os exames para delegado de 

polícia, delegado federal, promotor de Justiça, juiz de direito, procuradores municipais e outros. É como se 

existisse uma reserva de mercado para o bacharel em Direito, concursos que só ele pode prestar. Além disso, 

há as possibilidades da advocacia e do magistério. Então, veja, o bacharel em Direito pode prestar qualquer 

concurso, mais aqueles que só ele pode fazer e ainda tem a possibilidade de exercer uma profissão liberal 

e o magistério. O leque de possibilidades para o exercício da profissão para qualquer bacharel em Direito é 

maior, por exemplo, do que o do médico que pode prestar concursos para sua área, mas não pode prestar os 

concursos que só o bacharel em Direito pode. 

Em 1992, nós tínhamos no Brasil 

6700 cursos superiores. Em pouco mais 

de cinco anos, de 1992 a 1997, 1998, 

esse número subiu para 13500, ou seja, 

dobrou. Houve uma explosão do nú-

mero de vagas dos cursos superiores 

absurda nesse período e as faculdades 

de Direito também foram formadas as-

sim, por critérios mercadológicos. 85% 

das vagas estão na iniciativa privada, 

o que provocou, não uma privatização, 

mas um privatismo do ensino superior 

de Direito. Essa explosão sem contro-

le foi problemática porque gerou uma 

deficiência na formação, cursos foram 

criados sem as devidas exigências, sem 

critério, apenas obedecendo as vonta-

des de investimento de empresários do 

ensino, então houve um reflexo na qua-

lidade e também agora estamos sentin-

do que a demanda não era tão grande 

para tantos cursos superiores. 

Em 1998 o senhor defendeu sua tese 

de doutorado sobre a crise do ensino 

jurídico. Quase 15 anos depois, ainda 

se fala que o ensino do Direito no Brasil 

está em crise. É a mesma crise?

É a mesma crise, mas talvez um pouco 

mais potencializada. Isso que eu cha-

mei de crise atual não tem muito a ver 

com o problema da proliferação de cur-

sos jurídicos, tem a ver com o modelo 

pedagógico que é levado a efeito nas 

faculdades de Direito. 

Como é esse modelo?

É um modelo especialmente  norma-

tivista, dogmático, tecnicista. Uma de 

suas consequências é provocar a des-

politização do bacharel em Direito, de 

maneira que ele faz um curso superior 

e recebe um ensino técnico, o que uma 

contradição porque os cursos técnicos 

são cursos do segundo grau. O curso 

superior é chamado assim justamente 

porque ele não se resume a proporcio-

nar uma formação técnica ou tecnicista, 

ele tem uma proposta de formação mais 

generalizante, uma formação mais rica 

e crítica, portanto uma formação mais 

politicamente consciente, ou seja, um 

bacharel em Direito deve saber inter-

pretar e aplicar as normas, mas deve 

sobretudo entender o contexto dessas 

normas que são aplicadas, deve enten-

der quais as finalidades delas os efei-

tos que elas produzem. 

E o que acontece quando não é assim?

Se não há uma formação política, o ba-

charel até sabe interpretar as normas e 

aplicá-las, mas não consegue contextu-

alizar devidamente. Às vezes ele aplica 

uma lei que realiza e busca valores po-

liticamente antidemocráticos, por exem-

plo, ou socialmente excludentes, valores 

autoritários, que deveriam ser descarta-

dos em favor de outros valores. Portanto 

é importante ter uma formação política, 

uma formação sociológica, uma forma-

ção histórica também, para entender o 

contexto onde as normas nascem, são 

interpretadas e executadas. 

Houve épocas em que o ensino jurídi-

co brasileiro foi diferente?

Na virada do século XIX para o século 

XX, a Faculdade do Largo São Francis-

co, o ensino do Direito concorria com 

o estudo da literatura, da história, da 

política, tanto que muitos bachareis da  

USP ocuparam cargos importantes na 

República que estava nascendo, como 

presidentes da República, senadores, 

deputados, administradores da polícia. 

Havia até uma brincadeira que se fazia 

na época: a de que no Largo São Fran-

cisco também se estudava Direito. 

Passaram por lá Álvares de Azevedo, 

Fagundes Varela e grandes políticos, 

como Rui Barbosa. Houve um momento 

em que havia o estudo de outros cam-

pos dos saber, um estudo de humani-

dades. Falava-se que lá se praticava o 

byronismo, ou seja, tinha muito poeta, 

muito literato e pouco juiz. Isso era, em 

certo sentido, muito saudável porque 

provocava uma visão interdisciplinar do 

Direito e não uma visão tecnicista, fo-

calizada nos códigos. Era um ambiente 

cultural e humanístico muito rico, mas 

isso logo foi perdendo espaço. 

Quando perdeu espaço?

Na década de 1930, quando o Brasil faz 

uma opção mais clara pelo modo de pro-

dução capitalista, pela modernização 

industrial, a sociedade começou a exigir 

um tipo de bacharel mais apto a dar res-

postas rápidas para os problemas da mo-

dernidade, do desenvolvimento, alguém 

que não se prendesse tanto a questões 

políticas, filosóficas, sociais, sociológi-

cas. Fosse portanto mais útil para o sis-

tema moderno, capitalista, industrial que 

estava se instalando no país. 

Depois veio o plano de desenvol-

vimento dos anos 1950, do Juscelino 

Kubitschek, os 50 anos em cinco, que 

e n t r e v i s t a
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Houve uma hipertrofia 

das disciplinas técnicas, 

dogmáticas, e só se 

ensina isso nas faculdades 

de Direito hoje.

acelerou a industrialização do país e se 

exigiu ainda mais do bacharel em Di-

reito uma formação mais técnica, com 

disciplinas mais técnicas, como direito 

administrativo, direito comercial, direi-

to civil, direito contratual – aquelas que 

pudessem dar um suporte técnico para 

o funcionamento do mercado, para o 

funcionamento dos negócios. E houve 

um esvaziamento das disciplinas que 

proporcionam uma formação mais cri-

tica e politizada, ou seja, era mais para 

o bacharel ser útil do que um pensador 

ou um crítico do sistema. 

Para voltar a valorizar esse lado mais 

político e humanístico na formação do 

bacharel em Direito seria preciso au-

mentar o período do curso?

Não seria preciso aumentar os anos 

de curso não. Houve uma hipertrofia 

das disciplinas técnicas, dogmáticas, 

e só se ensina isso nas faculdades de 

Direito hoje. A carga horária é muito 

desequilibrada entre as disciplinas téc-

nicas, dogmáticas, e as disciplinas que 

nós chamamos de críticas, reflexivas. 

Por exemplo, filosofia do Direito não 

tem o espaço que as outras [disciplinas 

técnicas] têm, nem ciência política, an-

tropologia, teoria do Direito, história do 

Direito. Essas são todas disciplinas que 

podem dar uma formação mais ampla, 

mais contextualizada, e portanto mais 

crítica e politizada. Elas estão na gra-

de, mas apenas formalmente, não cum-

prem o papel que deveriam cumprir, de 

realizar uma formação interdisciplinar 

do bacharel em Direito. Por isso que 

alguns críticos falam que elas são sim-

ples perfumaria, maquiagem da grade. 

É uma exigência do MEC [Ministério da 

Educação], elas constam nos progra-

mas, mas são muito mal trabalhadas, 

o  conteúdo  programático  delas  é 

fraco, a bibliografia trabalhada é con-

servadora, tradicional, e a didática 

com a qual são trabalhadas favorece 

a alienação. Não há uma didática para 

contextualizar, de maneira que você 

pudesse estudar os efeitos de uma de-

terminada lei sobre uma comunidade 

da periferia de São Paulo por exemplo. 

É impensável levar os estudantes para 

uma favela por exemplo. O ideal seria 

trabalhar os conteúdos bibliográficos 

na realidade, mas isso demanda tem-

po, demanda criatividade, demanda 

um esforço muito grande e hoje as fa-

culdades não estão dispostas a isso. 

Para montar uma faculdade de Direito 

hoje, você precisa do professor, lousa 

e giz: o professor vai para sala de aula, 

define o conteúdo, dá a aula como uma 

palestra ou conferência, os alunos ou-

vem e anotam e depois ele cobra aque-

le conteúdo numa prova. A maioria dos 

cursos superiores do Brasil funcionam 

desse jeito. Mesmo os cursos das insti-

tuições mais conceituadas.

Quem é responsável por esse modelo 

pedagógico? 

É algo estrutural, que vai além do pro-

fessor. Há algumas décadas atrás, o 

ensino já era dessa forma. O professor 

tem formação dogmática, o que ele 

aprendeu é desse jeito e a reprodução 

desse modelo é um ciclo. Uma pessoa que recebeu 

uma formação tecnicista e dogmática não tem con-

dições de desenvolver conteúdos humanísticos, 

críticos, generalizantes. E a pós-graduação no Brasil 

hoje também não forma professores com essas habi-

lidades. A pós-graduação, em grande medida, serve 

como uma reciclagem da graduação. E se há um lu-

gar onde se deveria pensar o ensino jurídico e a for-

mação dos professores é a pós-graduação. Os mes-

trados e doutorados têm funcionado como cursos de 

especialização, uma reciclagem do conhecimento 

normativista e legalista que o profissional de Direito 

recebeu na graduação. É um ciclo que se alimenta. 

O MEC teve até algumas inciativas louváveis, ele 

estabeleceu por meio de uma portaria os conteúdos 

mínimos que as faculdades de Direito devem ob-

servar, o que serviu para instituir as disciplinas que 

mencionei [as de caráter humanístico]. Mas o que 

aconteceu? As disciplinas integraram as grades para 

cumprir a exigência formal do MEC, mas não tem o 

desenvolvimento e o espaço que precisam. 

Como isso se torna um ciclo?

Há outro fenômeno que são os cursinhos preparató-

rios. Esses cursinhos não fazem outra coisa senão 

completar essa deformação do bacharel porque 

continuam fazendo do bacharel um repositório de 

leis e decisões jurisprudenciais. Ou seja, o bacharel 

é obrigado a decorar códigos, leis, normas, e inter-

pretações que os tribunais fazem deles, e depois re-

petir isso perante as bancas de concurso, perante o 

exame da OAB, de modo os cursinhos preparatórios 

têm reforçado o ensino que é exclusivamente tecno-

lógico, dogmático, atrofiando e anestesiando aquela 

sensibilidade que o bacharel em Direito deveria ter 

para conseguir entender o contexto político, social e 

econômico das leis. O Direito, quando aplicado, sur-

te efeitos jurídicos, é verdade, mas também sociais, 

políticos, econômicos, sociológicos. O bacharel não 

precisa ser um economista, um cientista político, 

um antropólogo ou um sociólogo, mas ele não pode 

ser também alguém que mal conhece a realidade na  

qual se aplica o Direito.

As provas [da OAB, dos concursos públicos] tam-

bém são exclusivamente dogmáticas, mas elas 

são assim porque a formação jurídica está toda 

centrada nessa forma de saber. É um ciclo que se 

retroalimenta. As pessoas que elaboram as provas 

receberam formação dogmática, vão elaborar pro-

vas dogmáticas. Para um prova dogmática, os cursi-

nhos têm de fazer esse reforço dogmático. E, assim, 

os bachareis continuam nesse cativeiro do dogma-

tismo, não conseguem sair dele. Isso vai transfor-

mando o bacharel em alguém útil, mas também ino-

cente porque ele pode estar produzindo resultados 

que são úteis, mas que não são democráticos ou 

socialmente aceitáveis, sem saber que está fazen-

do isso. Um exemplo é o sistema penal brasileiro, 

que atua seletivamente. Os cárceres no Brasil têm 

mais do que 90% da população oriunda das cama-

das inferiores da sociedade. De duas  uma: ou os 

pobres já nascem com o gene da maldade, da vio-

lência, da degeneração social, ou o sistema penal 

está selecionado aqueles que devem virar reus e ir 

para o carcere. Como eu não acredito que os po-

bres já nascem com esse gene, acho que há uma 

apologia social que empurra os pobres para a vio-

lência, para o crime, para a criminalidade e depois 

para as cadeias. E os profissionais do Direito con-

tinuam processando,  criminalizando,  prendendo, 

sem desconforto algum com o problema,  que é um 

problema social, econômico e politico. O bacharel 

não consegue perceber e detectar esse problema 

porque sua formação social,  política, mais crítica, 

está bloqueada. Como o que vale são os códigos, 

não importa se está processando só determinada 

camada da população, o que importa é aplicação 

mecânica e formal dos códigos

e n t r e v i s t a
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Uma escola 
voltada à 

Há  muito  se discutia, em congres-
sos nacionais do Ministério Público, a 
necessidade de criação de um curso 
voltado ao conhecimento e adesão de 
jovens bachareis. Depois de palmilhar 
as entrâncias interioranas, chegamos 
a Porto Alegre, em 1981, e logo nos 
incorporamos ao movimento incipien-
te em favor, não de um curso, mas 
de uma Escola do Ministério Público. 
Paulo Olímpio Gomes de Souza, figu-
ra modelar do MP riograndense, era, 
então, presidente da Associação de 
classe. Também dedicado ao magis-
tério superior, deu grande  incentivo 
à iniciativa. Seu sucessor, o saudoso 
Luiz Alberto Rocha, no curso de seu 
mandato, ficará com o nome marcado 
indelevelmente pela concretização do 
sonho, criando a primeira Escola do 
Ministério Público do país. 

Pouco antes da abertura da Escola, 
o procurador-geral era Augusto Borges 
Berthier, e seu procurador-assessor – 
hoje, seria subprocurador –  Luiz Feli-
pe de Azevedo Gomes. Eram  também 
entusiastas da ideia. O  toque final  
veio de Jorge Trindade, promotor de 
Justiça, à época, e que viajaria à Euro-
pa, para tratar de assuntos acadêmi-
cos, aproveitando o  ensejo  para con-
tato com magistrados espanhois, da 
Escola da Magistratura. Prontificou-se 
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Trindade a atuar como embaixador do 
MP, com vistas à criação de uma es-
cola nossa. De fato, trouxe preciosos 
subsídios.

Entendíamos que a escola deveria 
nascer na Associação de classe, para 
afastar qualquer caráter oficialista. A 
partir daí, a Associação nomeou co-
missão específica para esse mister, 
surgindo, contudo, não uma escola 
subordinada à Associação, sempre 
corporativa, mas com a personalidade 
jurídica de Fundação.

Nossa concepção da Escola não era 
voltada para concursos do Ministério 
Público, e sim para o cultivo da ideia 
de MP, uma imagem institucional, ca-
paz de galvanizar todos os agentes 
e manter viva a tradição de indepen-
dência e dedicação às questões da 
sociedade;  mas, indo além, capaz 
sobretudo de se tornar portadora de 
uma mensagem nova – esclarecendo 
à sociedade o  verdadeiro  sentido do 
Ministério Público.

A criação da escola coincidiu com 
certa mudança no perfil do promotor. 
O MP era essencialmente visto como 
órgão da Justiça Criminal. Promotor 
era o promotor do Júri. Promotor que 
não brilhasse no júri tinha pouco pres-
tígio, com raras exceções. Nos fins dos 

anos 70, já existia na Europa o movimento de defe-
sa de interesses que não tinham titular determina-
do, os “interesses difusos”. O grande teórico era o 
professor Mauro Cappelletti, da Itália. E a Escola, 
então, no seu início, trouxe o grande Cappelletti 
a Porto Alegre, para que pronunciasse conferên-
cias, com aquelas novas concepções. A inovação 
atribuiria ao MP, no caso brasileiro, a titularidade 
da ação civil pública, para proteção de interesse 
difuso ou coletivo. Os trabalhos do professor Ca-
ppelletti e a divulgação de suas ideias no centro do 
país desencadearam o movimento que culminou 
com instrumentos legais de tutela dos interesses 
difusos do consumidor, do meio ambiente, do pa-
trimônio artístico e cultural. 

Trata-se de uma evolução que outorga ao Minis-
tério Público, como dito, a legitimação para mo-
ver tais ações, ou seja, para proteger interesses 
comunitários relevantes. Isso fez surgir um novo 
Ministério Público, sem similar no direito compa-
rado. Evolução que culmina, na Constituição de 
88, com a consagração do Ministério Público na 
condição de “defensor da ordem jurídica, do regi-
me democrático e dos interesses sociais e indivi-
duais indisponíveis”.

A feliz coincidência desse novo perfil com o 
emergir da Escola permitiu trabalhar a ideologia 
da “nova identidade” do Ministério Público em 
profundidade. Em revista da nossa Escola  Supe-
rior, tive ocasião de escrever, em 1990: “A Escola 
permite um trabalho contínuo de conscientização 
dos agentes do Ministério Público, pois é um la-
boratório de pesquisas e debate acerca do que 

Tupinambá Pinto de Azevedo: doutor em Direito, professor Univer-
sidade Federal do Rio  Grande do  Sul (UFRS), ex-procurador de 
Justiça e ex-Desembargador do Tribunal de Justiça-RS.

somos, qual a nossa função social, nosso relacio-
namento com  outros órgãos ou poderes públicos 
e com a comunidade. Enfim, trabalhamos a ideo-
logia institucional.”

A Escola foi exitosa. Desde o  início, o impor-
tante é que fosse dirigida à população, não só ao 
Ministério Público; dirigida à massa de jovens que 
querem uma carreira jurídica, para que a comuni-
dade jurídica entenda o que é o MP, mesmo que 
não venham a ingressar na Instituição. A Escola do 
Ministério Público não dá instruções, orientações e 
subsídios apenas aos membros da Instituição, mas 
oferece cursos externos para que a comunidade ju-
rídica, e a própria opinião pública, compreendam 
essa atividade institucional.

Nossa Escola cresceu a ponto de  oferecer pós-
-graduação, convênios com o MEC, e criou, até, um 
curso de Direito. Perguntam-me alguns antigos co-
legas se isso é bom, e  sempre respondo que só 
será  um avanço caso mantida a  fala  inaugural de 
Luis Felipe de Azevedo Gomes: “O  grande valor da 
Escola  é  o  de suprir as deficiências do ensino re-
gular. O currículo mínimo das Faculdades não aten-
de às exigências para a formação  de um promotor  
de Justiça. A Escola  preenche uma grande lacuna”. 

Aí está o compromisso assumido, quando da 
fundação da Escola Superior do  Ministério Público,  
em  30 de novembro de 1983.
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abertura de 
portas e janelas

A ideia da Escola 

era sobretudo de se 

tornar portadora de 

uma mensagem nova – 

esclarecendo à sociedade 

o verdadeiro sentido do 

Ministério Público.



Reinserção do preso na sociedade

A readaptação do egresso do sistema penitenciário à sociedade foi 

tema do Trocando Ideias. O juiz corregedor dos presídios da capital pau-

lista, Ulisses Gonçalves, participou do programa. “Há uma desconfiança 

grande quando se trata de condenados pela prática de crimes patrimo-

niais, ou seja, roubo, furto, estelionato, apropriação imobiliária, que são 

crimes que abalam a sociedade de um modo geral”, afirmou.

Adriana Cerqueira, promotora de Justiça, também participou do pro-

grama. Para ela, nosso sistema prisional não dá condições para que 

o egresso possa se ressocializar. “A função da pena não é retribuir ao 

criminoso o mal que ele fez à sociedade”, disse, “a função da pena é 

reeducar o preso”. Ela afirma que o sistema prisional brasileiro não 

aproveita o tempo em as pessoas estão presas. “Quando o preso sai 

da cadeia, está pior do que entrou”.

Ulisses complementa que o sistema penitenciário se torna ineficaz 

e um círculo vicioso. “Por isso é fundamental que haja incentivo por 

parte de programas que o Estado e a sociedade elaborem, trabalhando 

em parceria para que se dê oportunidade para quem deixa o sistema 

penitenciário e busca se reintegrar ao convívio social”, pontuou. 

Durante a conversa, foi citado o programa Começar de Novo, uma 

iniciativa do Conselho Nacional de Justiça. “Com ele [o programa], bus-

ca-se resolver a questão da formação e do aperfeiçoamento profissio-

nal, através de convênios com entidades da sociedade civil e parcerias 

com empresas”, explicou o juiz.

O programa abordou temas relacionados ao 
funcionamento da Justiça brasileira, como um 
dos principais desafios da execução de penas, 

que é o de recuperar o indivíduo

A Justiça sob análise 
do Trocando Ideias

Mirella Consolini recebe Marisa Izabel da Silva, conselheira da CUT para discutir 
o trabalho infantil.

Fotos: A
rquivo M

PD

Ulisses Gonçalves, juiz corregedor dos presídios da capital paulista, falou do 
desafio de reintegrar o preso à sociedade.
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O conselheiro do CNJ, Felipe Locke, veio ao programa para falar da importância 
dos Conselhos Nacionais de Justiça e do MP.

Conselhos Nacionais de Justiça e do MP

O programa também tratou da impor-

tância do Conselho Nacional de Justiça e 

do Conselho Nacional do Ministério Públi-

co. Mirella Consolini recebeu Felipe Locke, 

promotor de Justiça e conselheiro do CNJ, 

no estúdio. “O primeiro sentimento que 

temos é que os conselhos surgiram para 

aproximar o Judiciário da sociedade, que 

nada mais é do que a destinatária final 

dos serviços prestados tanto pelo juiz 

quanto pelo promotor”, disse o promotor.

A cientista política e professora da 

Fundação Getulio Vargas, Luciana 

Gross Cunha, também participou do 

programa. Para ela, a importância dos 

conselhos se dá em razão da socieda-

de poder “contar com uma instituição 

que está olhando para o sistema de 

Justiça e para seu funcionamento pe-

rante a população, está olhando para 

a Justiça como prestador de serviço 

público e vendo em que medida essa 

instituição é transparente para o cida-

dão, em que medida ela presta conta 

de suas atividades e como ela está de-

senvolvendo políticas para melhoria 

dos serviços do Judiciário”. 

Locke completa que o controle exer-

cido pelos conselhos é administrativo, 

financeiro e disciplinar. De acordo com 

o promotor, houve resistência por parte 

de juízes e promotores quando da cria-

ção dos conselhos. “Eram contrários e 

refratários porque entenderam que o 

Judiciário tinha que ser absolutamen-

te independente para funcionar bem, 

outros porque entendiam que o Judici-

ário funcionava bem e não precisava de 

controle”, explica. Houve um debate no 

Supremo Tribunal Federal sobre a cons-

titucionalidade desses órgãos, que 

definiou que os conselhos são cons-

titucionais e que o Congresso tinha o 

poder de alterar a Constituição e criar 

mecanismos de controle.

5/2/2011
Liberdade de 

expressão

Thais Gasparian, advogada do jornal Folha de S.Paulo. Manuel 
Alceu Affonso Ferreira, advogado. 

12/2/2011
Construção de 

estádios de futebol 
e os impactos 

urbanísticos

José Carlos Freitas, promotor de Justiça. Kazuo Nakano, 
arquiteto e urbanista do Instituto Pólis.

19/2/2011
Assédio Moral Beto Ribeiro, jornalista. Sonia Mascaro Nascimento, advogada.

5/3/2011
Trabalho Infantil

(reprise)

Marisa Izabel da Silva, conselheira da Central Única dos 
Trabalhadores (CUT). Rafael Dias Marques, procurador do 
trabalho e coordenador Nacional de Combate à Exploração do 
Trabalho de Crianças e Adolescentes (COORDINFÂNCIA) do 
Ministério Público do Trabalho (MPT).

12/3/2011
Criminalidade 

(reprise)

Walter Tebet Filho, promotor de Justiça e secretário-executivo 
do Grupo de Repressão ao Tráfico de Entorpecentes (Gaerpa) 
do Ministério Público paulista. Heather Sutton, coordenadora 
de mobilização de Controle de Armas do Instituto Sou da Paz.

19/2/2011
Reinserção do 

preso na sociedade 
(reprise)

Ulisses Gonçalves, juiz corregedor dos presídios da capital. 
Adriana Cerqueira, promotora de Justiça. 

26/2/2011
Conselho nacional 

de Justiça e do MP 
(reprise)

Felipe Locke Cavalcanti, promotor de Justiça e membro do 
Conselho Nacional de Justiça. Luciana Gross Cunha, doutora 
em ciência política, professora de Direito da Faculdade Getúlio 
Vargas e coordenadora do Índice de Confiança na Justiça (ICJ).

PROGRAMAÇÃO
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Vários fatores justificam o aumento da carga horária de ciência 
política nos cursos jurídicos. Destaco dois: as reformas institu-
cionais realizadas entre o final do século 20 e o início do século 
21 – que abriram a economia, privatizaram empresas estatais, 
revogaram monopólios públicos e flexibilizaram direitos – e a 
crise financeira de 2008. 

Estimuladas por organismos multilaterais, como o Banco Mun-
dial e a OCDE (Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico), as reformas institucionais propunham uma revisão do 
alcance da intervenção estatal e do tamanho do direito positivo, o 
que gerou uma situação de vácuo preenchida pelo poder auto-regu-
latório das cadeias produtivas, por um lado, e da sociedade civil, via 
ONGs, movimentos sociais, sindicatos e igrejas, por outro. 

Com o vazio jurídico deixado pelo Estado, que substituiu suas 
funções subordinantes por papeis de articulação, expandindo 
agências reguladoras e controles indiretos em detrimento das 
autarquias e controles diretos, desenvolveu-se uma sociedade 
reticular – a chamada sociedade em rede, em que cada nó é um 
centro irradiador de poder e de decisões jurídicas. A normativi-
dade daí advinda abriu caminho para o ressurgimento do direito 
costumeiro, para novas formatações contratuais e para a multi-
plicação de mecanismos extrajudiciais de resolução de conflitos, 
levando à substituição do monismo pelo pluralismo jurídico e da 
ideia de hierarquia pela ideia de heterarquia.

A crise financeira, que eclodiu depois da onda de falências de 
bancos e instituições hipotecárias, foi alimentada por diversos 
fatores – no campo do direito, por exemplo, os investimentos 
especulativos proliferaram nos interstícios das legislações na-
cionais. A reação dos organismos multilaterais foi promover um 
processo de uniformização de tratamentos jurídicos, fechando 
as brechas e os nós cegos que possibilitaram o surgimento das 
bolhas responsáveis pela crise. 

Se a globalização econômica é um processo de diferenciação 
funcional das atividades produtivas, comerciais e financeiras em 
escala mundial, é impossível interpretar as crises estruturais des-
se fenômeno – que tendem a provocar rupturas e perturbações na 
ordem institucional em vigor – com esquemas cognitivos, mecanis-
mos normativos e procedimentos legais concebidos para contextos 
históricos de afirmação dos princípios da soberania e da legalidade. 

Nesse contexto de crescentes interconexões verticais, ho-
rizontais e transversais na hierarquia estatal, de exaustão dos 
códigos – enquanto corpos gerais de normas – e de progressiva 

perda da unidade sistêmica e programática do ordenamento ju-
rídico, em decorrência da proliferação desenfreada de leis es-
peciais, o ensino formalista e dogmático do direito – alicerçado 
nas ideias de legalidade e de soberania e com currículo inchado 
e fora dos padrões internacionais – é cada vez mais ineficaz. 

Sem modelos cognitivos interdisciplinares propiciados por 
matérias como história contemporânea, sociologia jurídica e 
ciência política, como pode um aluno de direito avaliar as con-
sequências de acontecimentos novos – e dos dilemas e aporias 
dele decorrentes? Partindo da premissa de que os cursos de di-
reito não formam apenas operadores de direito, mas também 
profissionais capazes de modelar alternativas institucionais e 
formular políticas públicas, como lidar com mudanças intensas 
e radicais, que provocam rupturas na ordem vigente, se os es-
quemas cognitivos baseados no formalismo foram concebidos 
para “tempos normais” e sociedades estabilizadas? 

A resposta é óbvia, mas há um problema que não pode ser 
descartado. Aumentar a carga horária de ciência política não 
significa aumentar o tempo de duração do curso de Direito. Pelo 
contrário, o caminho é inverso – diminuir drasticamente a carga 
horária total, aumentando o número de disciplinas optativas, o 
que só seria viável com alterações significativas na metodolo-
gia de ensino. Uma carga horária obrigatória menor teria ainda a 
vantagem de liberar os docentes para oferecer disciplinas opta-
tivas avançadas, ligadas à sua agenda de pesquisa. 

Weber, um autor sempre citado nos cursos de Direito, consi-
derava o Direito em função do poder, enquanto Kelsen –outro 
autor paradigmático- considerava o poder em função do Direito. 
Juntando as duas coisas, Bobbio, por sua vez, afirmava que a 
racionalização do poder pelo Direito seria a outra face da reali-
zação do Direito pelo poder. Nesta perspectiva, o Direito seria a 
política vista por meio de seu processo de racionalização, assim 
como poder seria o Direito visto em seu processo de realização. 
Jogo de palavras à parte, se a política já era importante mes-
mo nos cursos que valorizam o normativismo como paradigma 
doutrinário, onde o Estado se funde com Direito e a legalidade 
é sinônimo de legitimidade, o que dizer agora, em plena fase de 
afirmação do policentrismo decisório, do pluralismo jurídico e 
da globalização econômica? 

José Eduardo Faria: professor titular do Departamento de Filosofia e Teoria Geral 
do Direito da USP.

e m  d i s c u s s ã o

Formação técnica, formação ampla: 
desenhos de cursos jurídicos e 

visões do Direito no Brasil
Em Raízes do Brasil, Sérgio Buarque de Holanda afirma: 

“O que importa salientar aqui é que a origem da sedução 

exercida pelas carreiras liberais vincula-se estreitamente ao 

nosso apego quase exclusivo aos valores da personalidade. 

Daí, também, o fato de essa sedução sobreviver em um am-

biente de vida material que a comporta dificilmente”.

A observação de Sérgio Buarque articula três elementos 

constitutivos da organização dos cursos jurídicos no Bra-

sil: a) o conceito de profissional liberal (carreiras liberais); 

b) seu modo esperado de atuação (valores da personali-

dade); c) sua relação com o contexto em que exerce a ati-

vidade (ambiente de vida material). A leitura que fazemos 

de cada um desses elementos e da dinâmica que estabele-

cem entre si molda nossa visão sobre a função dos cursos 

de Direito. Molda também o modo de perceber o lugar da 

formação técnica dentro do percurso de formação geral do 

bacharel.

A tradição ainda predominante no país revela uma lei-

tura específica desses termos ao propor como modo pri-

vilegiado de ensino a aula magistral expositiva a partir da 

legislação. Os cursos são amiúde organizados a partir de 

códigos, comentados e explicados com o uso eventual de 

exemplos práticos.

Implícita nesse desenho tradicional está a noção de que 

o aluno deve se apropriar de um repertório conceitual an-

tes de se dedicar ao exame de questões práticas. Ele pre-

cisa conhecer a lei, em abstrato, para depois aplicá-la, em 

concreto. Esse intervalo temporal entre conceito e experi-

ência tem significado, em termos práticos, um equilíbrio 

tácito entre o momento de formação teórica (esta seria a 

função da universidade) e o momento de formação técnica 

ou prática (esta seria função dos estágios). 

Longe de ser neutro, esse modelo revela uma postura 

bastante definida frente ao ensino (o conhecimento empí-

rico não é central para a formação) e ao jurídico (o Direito 

é, sobretudo, um conjunto de normas positivadas).

O sentimento de insuficiência da formação jurídica no 

Brasil nos obriga a questionar essas premissas e os mo-

delos que a implementam. A cisão em que se baseiam 

tem produzido egressos com enormes dificuldades tanto 

no domínio crítico da legislação como em sua aplicação 

prática. Pelo menos, é o que se pode deduzir dos vergo-

nhosos índices de reprovação nos exames da OAB e da ne-

cessidade de os escritórios realizarem um longo trabalho 

de adaptação de seus estagiários.

Parte central desse questionamento repousa na rede-

finição e no redimensionamento do que se entende por 

formação técnica dentro cursos de Direito. Ela não deve 

ser entendida como uma rotinização mecânica de formas 

de fazer, mas como espaço privilegiado para permitir que 

o aluno aprenda e reflita, criticamente, sobre a lei em seu 

funcionamento real – por exemplo, os interesses em jogo, 

os objetivos pretendidos, os limites da regulamentação. 

Isso implica uma reformulação que abarca – mas ultra-

passa – currículos. Implica desenhar e aplicar metodolo-

gias de ensino (p.ex.: clínicas, simulações) que permitam 

qualificar o entendimento teórico a partir do concreto e do 

real. Essa não é uma tarefa simples, nem há modelo único 

para implementá-la. Mas seguir reproduzindo, sem refle-

xão, os modos tradicionais de ensino não parece possível 

em um país que necessita, com urgência, de juristas ca-

pazes de contribuir efetivamente para um novo modelo de 

política e de desenvolvimento.

e m  d i s c u s s ã o

A formação política no
ensino jurídico

José Garcez Ghirardi: professor de Artes e Direito da Escola de Direito de São 
Paulo da Fundação Getulio Vargas (DIREITO GV). Autor de “Métodos de Ensino 
em Direito” e “Ensino Jurídico Participativo”.
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Sobre
melodias e leis

Clóvis Gonçalves de Oliveira é promotor de 

Justiça do Gaesf (Grupo de Atuação de Com-

bate à Sonegação Fiscal), em São Paulo, há 

nove anos. Ingressou no Ministério Público 

em 1973, logo depois de se formar pela Facul-

dade de Direito de Sorocaba. O objetivo dele, 

desde o 3º ano, era ser promotor: “Durante 

o 4º e 5º ano da faculdade, fiz estágio com 

o dr. Visconti [procurador de Justiça aposen-

tado, um dos fundadores do MPD], que me 

influenciou muito. E já fui me direcionando 

totalmente para essa área. Não fiz concurso 

para mais nada. Minha intenção na época já 

era o Ministério Público”.

Antes dessa certeza, Clóvis lembra que “a 

tendência era ser músico”. Aprendeu a tocar 

violão com sete anos e desde menino respi-

rava música: “Meu pai sempre tocava violão e 

minha mãe cantava. Eu vivia naquele mundo 

musical, que os dois adoravam; tinham ami-

gos em comum, com quem faziam reuniões 

para falar sobre música e tocar”. Para inten-

sificar essa atmosfera, o aparecimento de 

João Gilberto e do movimento da Bossa Nova 

o estimulou ainda mais. “E aí eu me envere-

dei por essa área da música popular brasilei-

ra”, conta. O promotor confessa que é fã de 

Tom Jobim, Chico Buarque, Caetano Veloso e 

de muitos outros que seguem essa linha da 

MPB. É o que mais gosta de tocar no seu vio-

lão acústico, em casa, sozinho, ou em reuni-

ões com amigos.

Quando terminou o Ensino Médio, recorda 

que não tinha uma ideia clara do que fazer. 

Depois de dois anos, decidiu prestar Direito. 

“Prestar Direito foi uma decisão repentina. 

Do que eu gostava mesmo era música. Eu 

ficava horas tocando, me dedicava quase 

totalmente à área musical. Até entrar na fa-

culdade”, recorda.

Clóvis explica que, apesar de ter se afasta-

do da música, nos primeiros anos de estudo 

ele encontrava tempo não apenas para tocar, 

mas também para compor e participar de fes-

tivais universitários. “Na Faculdade de Direi-

to, em 1968, conheci pessoas que também se 

interessavam muito por música. Como eu já 

tinha uma vivência musical, fui convidado por 

amigos para participar da gravação de uma 

música que iria concorrer ao Festival Univer-

sitário de Música Popular Brasileira da Rede 

Tupi”, diz. Entre os anos de 1968 e 1970, os 

estudantes classificaram algumas músicas 

nos festivais da Tupi e em outros festivais de 

cidades no interior paulista, como Sorocaba, 

Salto e Itapetininga. “Enfim, era a época de 

festivais”, conclui. “Festivais eram moda”.

Durante a faculdade de Direito, Clóvis Gonçalves de Oliveira dividiu 
seus estudos com a paixão pela música. Quando entrou para o MP, 
deixou de participar de festivais, mas não aposentou seu violão
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I – ESTUDA.
O direito está em constante transformação. Se não o acompanhas, serás cada dia um pouco menos advogado.

II – PENSA.
O direito se aprende estudando; porém se pratica pensando.

III – TRABALHA.
A advocacia é uma fatigante e árdua atividade posta a serviço da justiça.

IV – LUTA.
Teu dever é lutar pelo direito; porém, quando encontrares o direito em conflito com a justiça, luta pela justiça.

V - SÊ LEAL.
Leal para com teu cliente, a quem não deves abandonar a não ser que percebas que é indigno de teu patrocínio. 
Leal para com o adversário, ainda quando ele seja desleal contigo. Leal para com o juiz, que ignora os fatos e 
deve confiar no que tu dizes; e que, mesmo quanto ao direito, às vezes tem de confiar no que tu invocas.

VI – TOLERA.
Tolera a verdade alheia, como gostaria que a tua fosse tolerada.

VII – TEM PACIÊNCIA.
O tempo vinga-se das coisas que se fazem sem sua colaboração.

VIII – TEM FÉ.
Tem fé no direito como o melhor instrumento para a convivência humana; na justiça como destino normal do 
direito; na paz, como substitutivo benevolente da justiça; e, sobretudo, tem fé na liberdade, sem a qual não há 
direito, nem justiça, nem paz.

IX – ESQUECE.
A advocacia é uma luta de paixões. Se, a cada batalha, fores carregando tua alma de rancor, chegará o dia em 
que a vida será impossível para ti. Terminado o combate, esquece logo tanto a vitória quanto a derrota.

X – AMA A TUA PROFISSÃO.
Procura considerar a advocacia de tal maneira que, no dia em que teu filho te peça conselho sobre seu futuro, 
consideres uma honra para ti aconselhá-lo que se torne advogado.

O autor, Eduardo Juan Couture (1904-1956) era uruguaio, jurista renomado e catedrático de Direito 
Processual Civil na Faculdade de Direito do Uruguay. Escreveu este texto em 1949.

Os mandamentos do advogado



Convidado para escrever sobre a for-

mação do delegado de Polícia, por haver 

exercido, em duas oportunidades, a dire-

ção da Academia de Polícia de São Paulo, 

sempre tive a respeito deste tema uma 

preocupação maior, quer como delegado 

de Polícia, professor de Direito ou ainda 

como cidadão, em face da soma de pode-

res que o Estado propiciou aos delegados, 

no exercício do denominado “po-

der de polícia”, que só pode ser 

efetivado de forma transparente 

e dentro dos estritos parâmetros 

dos preceitos e princípios ins-

culpidos na Constituição Federal 

de 1988 e nas decorrentes legis-

lações infraconstitucionais. Daí 

a permanente preocupação dos 

dirigentes da Casa de Ensino com 

uma formação cidadã, fundada 

no Estado Democrático de Direi-

to, que ressalte o respeito aos 

direitos e garantias do cidadão 

comum, eventualmente, atingidos no dia a 

dia da atividade policial.

Os candidatos ao ingresso na carreira 

de delegado de Polícia se submetem a um 

rigoroso concurso público, tendo como re-

quisito ser bacharel em Direito. O concur-

so é realizado em três fases eliminatórias 

e sucessivas, prova escrita e prova oral, no 

qual os candidatos são examinados nas 

disciplinas de Direito Constitucional, Direi-

tos Humanos, Direito Civil, Direito Penal, 

Direito Processual Penal, Legislação Espe-

cial, Direito Administrativo, Medicina Legal 

e Criminologia e, se aprovados, matricula-

dos para a terceira fase, correspondente ao 

Curso de Formação. 

A Academia de Polícia Civil realiza não só 

o concurso público, mas também a forma-

ção profissional das futuras autoridades po-

liciais, voltada para uma política educacio-

nal adequada, mesclando o conhecimento 

jurídico ao técnico científico, na condição 

de responsável pela seleção, treinamento, 

formação e aperfeiçoamento dos delegados 

de Polícia e, segundo as diretrizes e bases 

de moderna tecnologia educacional, visan-

do, em especial, trazer aos alunos os co-

nhecimentos científicos, teóricos e práticos 

que propiciem um melhor exercício das ati-

vidades investigativas da polícia judiciária, 

como preconizado no artigo 144 da Consti-

tuição Federal.

O ensino policial especializado teve seu 

início em São Paulo, em 1913, ocasião em 

que Raphael de Abreu Sampaio Vidal, então 

secretário da Justiça e Segurança, trouxe a 

São Paulo o renomado criminalista Rudolph 

Archibald Reiss, famoso professor da Uni-

versidade de Lausanne, na Suíça, e seu dis-

cípulo Marc Aléxis Bischoff, com o objetivo 

de ministrar aulas às autoridades policiais 

paulistas, despertando um grande interes-

se pela criminalística e pela polícia cientí-

fica nas investigações criminais realizadas 

O “poder de polícia” só 

pode ser efetivado de 

forma transparente e dentro 

dos estritos parâmetros 

dos preceitos e princípios 

insculpidos na Constituição 

Federal de 1988.
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Roberto Maurício Genofre: delegado aposentado e ex-diretor da Academia de Polícia de São Paulo.

pelas autoridades policiais, mudando os rumos da investigação policial. 

Em 1934, decreto governamental transformou o curso de Técnica Policial, 

criando a Escola de Polícia e, com a instalação da Universidade de São 

Paulo, consolidou-se em seu campus a pedra fundamental do espaço a 

ser destinado à sua futura edificação, sedimentado por decisão do Con-

selho Universitário, de janeiro de 1939, em reconhecê-la como Instituto 

isolado da USP. Hoje, a unidade de ensino policial possui dois campi, um 

situado na entrada da Cidade Universitária e outro em Mogi das Cruzes. 

O último curso de formação para delegados de polícia contou com 220 

participantes. Em face da complexidade das atribuições cominadas aos 

Delegados de Polícia, as disciplinas ministradas representam um acervo 

de conhecimentos jurídicos, científicos e práticos, bem como os relati-

vos à gestão da administração pública.

O corpo docente da instituição de ensino policial civil é constituído de 

professores admitidos, após concurso de seleção, no qual consta a obri-

gatoriedade de apresentação de monografia pelos candidatos e a sua 

defesa perante banca dos professores titulares da Casa.

A Academia de Polícia ainda tem designado Grupos de Trabalho Per-

manentes, integrados por professores da casa como os de Polícia Judici-

ária, Direitos Humanos, Meio Ambiente, Criminologia e Neurociência na 

atividade policial.

No que concerne aos Direitos Humanos, é importante ressaltar ser dis-

ciplina obrigatória na grade curricular e indispensável no concurso de 

ingresso. A sua importância determinou a criação do Centro de Direitos 

Humanos e Segurança Pública Celso Vilhena Vieira ensejando a edição 

da coletânea “Instrumentos Internacionais de Proteção dos Direitos Hu-

manos”, distribuída para todos os delegados de polícia do estado de 

São Paulo, com a missão de “conscientizar o policial civil da sua condi-

ção de destinatário dos Direitos Humanos e aperfeiçoá-lo como guardião 

do exercício pleno da cidadania”. 
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A disciplina dos Direitos Humanos 

determinou a criação do Centro 

de Direitos Humanos e Segurança 

Pública, ensejando a edição 

da coletânea “Instrumentos 

Internacionais de Proteção dos 

Direitos Humanos”, distribuída 

para todos os delegados de 

polícia do estado de São Paulo.

A Formação do
Delegado de Polícia



Fala-se em crise do ensino do Direito, 

mas é preciso avançar em seu diagnóstico. 

Para a manutenção dos tipos de socieda-

des contemporâneas, o aprendizado jurídi-

co vai muito bem. O atual modelo de ensino 

jurídico brasileiro corresponde plenamente 

a uma instância necessária da estrutura de 

reprodução do Direito e da sociedade. Da 

garantia dos direitos subjetivos à defesa 

da propriedade privada, a maioria das re-

lações jurídicas que perpassam 

a sociedade é ensinada ao ope-

rador nas faculdades. Daí que a 

sua formação não está em crise 

com a reprodução do capitalis-

mo contemporâneo: o Direito que 

se ensina e o que é concretizado 

pelo jurista é exatamente aquele 

necessário à vida do capital.

Deve-se dizer que, se crise há, 

ela é justamente do próprio mo-

delo de reprodução social capita-

lista, do qual o Direito é um de seus pilares. 

Situar a crise social no ensino jurídico é 

tomar o efeito por causa. O ensino jurídico 

tem que ser considerado em crise quando 

se projeta outra perspectiva a respeito da 

sociedade, da sua estrutura e de seus va-

lores. Por essa razão, quando se faz o diag-

nóstico da crise do ensino jurídico, quase 

sempre a busca tem sido a de adequar o Di-

reito ao presente, fazendo-se refém do que 

o mundo é. Se os capitais são transnacio-

nais e cruzam fronteiras constantemente, 

então se deve estudar direito internacional. 

Se há prevalência dos mercados financei-

ros, as disciplinas de Direito dos mercados 

de capitais e de direito bancário são funda-

mentais. Se há muito atentado à proprieda-

de privada, deve-se formar mais gente apta 

ao Direito penal. 

Assim têm feito muitas faculdades de Di-

reito no Brasil e no mundo, buscando supe-

ração dos impasses do ensino jurídico pre-

sente: atualizam-se, mas essa atualização é 

uma modernização conservadora do saber 

jurídico. A grande ruptura quase nunca tem 

sido empreendida pelos cursos de Direito: 

formar o olhar do futuro, da superação, da 

contestação. Seu horizonte deve se revelar 

outro, muito mais amplo, fraterno e gene-

roso: a crítica jurídica a partir do interesse 

do explorado, do injustiçado, das minorias, 

dos que não têm voz. 

Só há inovação verdadeira nas propostas 

que postulem a superação das condições 

sociais existentes. O justo que se ensina ao 

operador do Direito, hoje, é a exata reprodu-

ção das estruturas sociais capitalistas. Mas 

o justo que se quer acalentar como utopia 

é um justo social, de profunda liberdade 

de condições e igualdade entre todos. Para 

este justo, os novos juristas não têm encon-

trado formação adequada e suficiente.

Ao se falar de uma nova educação jurídi-

ca, crítica e libertária, deve-se buscar não 

apenas fornecer ao jurista o conhecimento 

das ferramentas que lhe permitam a mani-

pulação das instituições jurídicas e políti-

cas do presente. Deve-se fornecer a ele a 

possibilidade da formação cultural, políti-

ca, moral e valorativa crítica, que compre-

enda as contradições do mundo e os me-

O Direito que se 

ensina e o que é 

concretizado pelo 

jurista é exatamente 

aquele necessário à 

vida do capital.
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Horizontes do ensino 
jurídico na atualidade

Alysson Leandro Mascaro: professor da Faculdade de 
Direito da USP e da Universidade Presbiteriana Ma-
ckenzie. Membro da Comissão de Ensino Jurídico da 
OAB-SP.

canismos concretos de superação dos 

impasses sociais.

Além de minhas atividades como 

professor das faculdades de Direito 

da USP e do Mackenzie, dediquei-me 

à fundação de duas faculdades de Di-

reito com propósitos inovadores e críti-

cos: a Fundação Padre Albino e a Zum-

bi dos Palmares, que, ao seu tempo, 

tiveram grande êxito em fazer, uma, no 

interior paulista, um curso de humanis-

mo clássico e crítica social avançada, e 

outra, na capital, voltada às minorias e 

à luta dos negros.

Em minha experiência como docente 

de graduação e pós-graduação stricto 

sensu, coordenador e implantador de fa-

culdades e como membro da Comissão 

de Ensino Jurídico da OAB/SP, creio que 

haja três fronteiras a serem transpostas 

para conseguirmos elevar o ensino do 

Direito a um patamar necessário con-

forme as necessidades éticas, culturais 

e políticas de transformação social e de 

apontamento a um justo crítico. 

O primeiro dos entraves se deve ao 

controle do ensino jurídico pelas man-

tenedoras. No Brasil, a grande maioria 

das faculdades é privada, controlada 

por empresários que têm em suas ins-

tituições de ensino apenas uma fonte 

de recursos monetários. Muitas filan-

trópicas, por sua vez, têm estruturas 

auto-referentes, crivada de vícios dos 

pequenos poderes, resumindo sua 

missão à estabilização de guarda-
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-livros de contabilidade. Enquanto a 

maioria das instituições tiver por razão 

estrutural os lucros, não há ensino jurí-

dico que possa concretizar seu projeto 

emancipatório. O segundo dos entraves 

é a própria estrutura do afazer jurídico 

e do seu horizonte de conhecimento. 

Se os juristas se compreendem como 

técnicos da norma, apolitizados, então 

os concursos de ingresso às profissões 

jurídicas – desde OAB a magistraturas 

– exigem apenas um saber de decora, 

meramente técnico. O terceiro entrave 

é o da própria cultura do jurista. Trata-

-se, aqui, do mérito de sua formação, 

pensamento e ação. O juspositivismo, 

em seus variados matizes, tem sido 

considerado como o pano de fundo 

único de conhecimento ao jurista. Mas 

o pensamento crítico exige uma forma-

ção filosófica, política, cultural, moral e 

artística adequada. A inexistência de tal 

cultura na formação educacional básica 

e nos meios de comunicação demons-

tra a hercúlea tarefa da superação dos 

padrões de ensino jurídico que satisfa-

zem o presente, mas não serão honra-

dos pela história.

Mudar o ensino jurídico representa 

mudar o eixo de gravidade do saber so-

bre o Direito, o poder e o justo. Trata-se 

de uma mudança dialética da própria 

sociedade e do fenômeno jurídico.

Só há inovação verdadeira 

nas propostas que postulem 

a superação das condições 

sociais existentes.



MPD participa de seminário na Argentina

r e g i s t r a

Nos dias 21, 22 e 23 de março, em 

Buenos Aires, juízes e membros do Mi-

nistério Público do Brasil, Argentina, 

Bolívia, Honduras, Equador, Colômbia, 

Peru e El Salvador, representantes de 

entidades da sociedade civil e órgãos 

governamentais se reuniram para parti-

cipar do encontro em comemoração ao 

XX Aniversário do I Seminário na Améri-

ca Latina sobre Independência Judicial. 

O MPD marcou presença com a partici-

pação de Roberto Livianu, presidente da 

entidade, e Claudionor Mendonça dos 

Santos, primeiro-secretário da ONG.

Organizados pela FJD (Federação das 

Associações de Juízes para a Demo-

cracia da América Latina e do Caribe), 

estes encontros buscam, além de gerar 

uma maior integração entre os países 

participantes, promover um espaço de 

discussão a respeito da autonomia do 

Poder Judiciário. É necessário assegu-

rar aos membros do Ministério Públi-

co suas garantias, de modo que seja 

efetivo o conceito de independência, 

constantemente ameaçado. Periodica-

mente, estes seminários são promovi-

dos nos países latinoamericanos inte-

grantes da FJD. 

Este último encontro dá continuida-

de aos anteriores, como os realizados 

em Buenos Aires (1991), em São Pau-

lo (1996), Quito (2001), Lima (2004) e 

São Paulo (2006). De acordo com Li-

vianu, esse foi um “encontro marcan-

te, na medida em que busca consoli-

dar um novo desenho para a justiça 

na América Latina, mais democrático e 

mais independente”. 

Livianu e de Mendonça dos Santos 

discorreram sobre a independência do 

Ministério Público no Brasil. “Revelan-
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Roberto Livianu e Claudionor Mendonça durante seminário
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do a situação do sistema judicial bra-

sileiro e verificando que, em compara-

ção aos outros países, o Brasil está em 

estágio avançadíssimo em termos de 

prerrogativas que, efetivamente, permi-

tem o exercício da atividade dentro da 

maior independência. Por outro lado, a 

acanhada postura do Brasil, no que se 

refere à responsabilização dos agentes 

que atuaram na ditadura, levou-nos a 
situação constrangedora, porque, es-
pecialmente na Argentina, as magis-
tradas fizeram questão de afirmar que 
os torturadores de lá estavam todos na 
cadeia ou sendo objeto de processo”, 
explica Mendonça dos Santos. Para 
ele, o seminário foi, tanto como expe-
riência profissional quanto pessoal, ex-
celente. “Lá entrei em contato com a re-
alidade do Judiciário de outros países, 
e discutiram-se assuntos que não são 
divulgados no Brasil, como a falta de 
estabilidade de magistrados, sem ga-
rantia de permanência no cargo, cerce-
ando sua independência. Além disso, é 
de extrema importância que se busque 
uma maior integração entre o Brasil e 
os países da América Latina, não ape-
nas nos planos comercial e econômico, 

mas também no jurídico”.

O promotor e primeiro-secretário 

do MPD conclui que, com o Seminá-

rio, “tristemente constatou-se que a 

América Latina ainda padece de mui-

tos males, dentre os quais a absoluta 

dependência daqueles que exercem a 

judicatura”. De acordo com ele, “lá, as 

carreiras não são tão distintas como no 

Brasil (Ministério Público, Magistratura 

e Procuradorias de Estado ou Municí-

pio) e cogitou-se da necessidade de 

maiores contatos entre as associações, 

porém, sem contornos corporativos”.

Outra entidade brasileira presente 

ao Seminário, a Associação Juízes para 

a Democracia (AJD), também apresen-

tou painel sobre a situação da Justiça 

brasileira e a independência dos ma-

gistrados. Por ocasião do Seminário, 

houve também a eleição para presiden-

te da FJD. A eleita foi a peruana Alícia 

Gómez, que presidirá a Federação por 

um mandato de dois anos.

MPD debate estado laico em evento 
do IBCCrim

O presidente do MPD, Roberto Li-

vianu, participou de uma mesa de de-

bates sobre o estado laico em 25 de 

abril, no auditório do IBCCcrim (Insti-

tuto Brasileiro de Ciências Criminais). 

O evento “Religião, Estado laico e Jus-

tiça” contou também com a presença 

de  Roseli Fischmann, pesquisadora 

no CNPq para o tema do estado lai-

co; e José Geraldo Barreto Fonseca, 

desembargador do Tribunal de Justi-

ça do estado de São Paulo. Dentre as 

questões debatidas, questionaram-se 

o princípio da laicidade estatal e a ex-

posição de crucifixos e outros símbo-

los católicos em espaços públicos.
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MPD presta homenagem ao procurador de Justiça 
Airton Florentino e à jornalista Mirella Consolini

Em cinco de maio de 2011, o Minis-

tério Público Democrático realizou um 

jantar em homenagem ao ex-presidente 

da entidade e procurador de Justiça em 

São Paulo, Airton Florentino de Barros, 

e também à jornalista e ex-assessora 

de comunicação do MPD, Mirella Con-

solini. O evento foi marcado pelo clima 

festivo e alegre. A celebração contou 

com a presença de mais de 30 asso-

ciados, além da jornalista Mirella e dos 

familiares de Florentino de Barros. 

Airton Florentino, um dos fundadores 

do MPD, foi presidente da entidade en-

tre junho de 2004 e junho de 2006. Ro-

berto Livianu, atual presidente do MPD 

e promotor de Justiça em São Paulo, co-

menta sobre o colega: “A trajetória do 

Airton foi marcante. Ele atuou em áreas 

importantes, com iniciativas arrojadas 

e trabalho dedicado no Ministério Pú-

blico. Sua passagem como presidente 

do MPD foi muito importante”.

Marcaram presença os membros da 

diretoria do MPD: o primeiro-secretário 

Claudionor Mendonça dos Santos, o 

tesoureiro Antonio Visconti, além dos 

ex-presidentes Inês Büschel, promo-

tora de Justiça aposentada; Alexander 

Martins Matias, promotor de Justiça em 

Santo André; e Anna Trotta Yaryd, pro-

motora de Justiça em São Paulo. Tam-

bém estavam presentes importantes 

lideranças do Ministério Público, como 

Luiz Antonio Marrey. “Airton realmen-

te marca, de modo positivo, a história 

do MP pela sua dedicação, coragem 

e atitude. E, para minha satisfação, 

trabalhamos juntos por seis anos, ele 

sempre se destacou pelo seu trabalho, 

tanto nos processos e quanto nas sus-

tentações orais”, recorda Marrey.  Inês 

Buschel completa: “Doutor Airton sem-

pre esteve à frente das lutas empre-

endidas pelo MPD objetivando o for-

talecimento da democracia dentro do 

âmbito do MP. Ele sempre foi um pro-

fissional do Direito muito conhecido 

por ser implacável em sua luta contra 

a improbidade administrativa e por sua 

constante dedicação ao próprio apri-

moramento intelectual, estando sem-

pre fazendo pesquisas e estudando”.

Também homenageada na ocasião, 

a jornalista Mirella Consolini coman-

dou o programa de TV Trocando Ideias 

desde março de 2002 até março de 

2011, tendo sido também assessora de 

comunicação da ONG. Ela afirma que 

se interessou pelo MPD assim que o co-

nheceu, há nove anos. “Foi muito bom 

fazer parte do MPD. Eu, desde o início, 

vesti a camisa da entidade porque me 

identifiquei com a causa do MPD. Acho 

que é através dessas pessoas, que se 

preocupam em levar cidadania e aces-

so à Justiça aos menos favorecidos, 

que podemos ter um Brasil melhor”, 

conta. Influenciada pela convivência 

com o mundo jurídico, a partir da par-

ceria com MPD, Mirella ingressou no 

curso de Direito durante sua perma-

nência na entidade.

Sobre a homenagem, a jornalista 

conta que ficou muito emocionada e to-

cada. “Tive vontade de continuar meu 

trabalho como jornalista e apresenta-

dora do Trocando Ideias, que sempre 

me deu muito prazer. Durante todos es-

ses anos lutamos para que ele sempre 

estivesse melhor e mais próximo do te-

lespectador. Estou deixando o Trocan-

do Ideias com dor no coração. Levarei 

de lembrança a garra dessas pessoas e 

o sentimento de que não importa se o 

nosso trabalho é de formiguinha. Ele é 

importante e faz a diferença”, diz.

Livianu destaca a importância do 

trabalho da jornalista, não só para o 

MPD, mas para a sociedade civil: “Os 

esforços da Mirella contribuíram para 

uma maior interação entre essas duas 

esferas [o MPD e a sociedade civil]. O 

programa que ela apresenta é uma im-

portante ferramenta de conscientiza-

ção do Direito e de sua relevância para 

a sociedade”, afirma.

Airton Florentino é cumprimentado por Roberto Livianu.

Mirella Consolini recebe placa de homenagem de 
Ines Buschel.



Uma análise do problema da formação das 
profissões judiciárias exige, previamente, escla-
recer o que se pretende da Justiça; estabelecer, 
ao nível nacional e mesmo internacional, qual o 
grau de envolvimento do Direito e dos Tribunais 
na afirmação dos direitos e na resolução dos 
conflitos sociais que se considera ser legítimo 
e socialmente útil. Só assim parece possível 
definir uma estratégia jurídico-judiciária e um 
determinado tipo de formação. A questão não é, 
portanto, meramente técnica. É política. 

Na Europa, a limitação que juízes e Ministério 
Público têm revelado para se situarem perante 
os problemas jurídicos, sociais e econômicos de 
um continente em crescente integração jurídica 
e institucional e um mundo a caminho da glo-
balização e diversificação das fontes jurídicas, 
constitui uma evidência. A rápida mutação das 
relações sociais e econômicas, o aparecimento 
de novos sujeitos e intervenientes políticos e 
sociais, o desenvolvimento de novas categorias 
de direitos, a inevitável proliferação das leis e 
dos ramos e fontes nacionais ou internacionais 
do Direito, a extensão espacial e internacional 
das contendas e do crime, tudo, em geral, alte-
rou e influiu na capacidade e clareza de leitura 
e resolução de conflitos que os tribunais são 
chamados a resolver. São realidades dos nos-
sos dias e dificuldades que não podemos iludir. 

No entanto, o paradigma de preparação cul-
tural e juridico-profissional que juízes e MP re-

cebem, primeiro na Universidade, e depois nos 
estágios, mantém-se quase inalterado. Não falo 
das metodologias didáticas, nem sequer de um 
mais alargado núcleo de matérias jurídicas mi-
nistradas. Falo, em concreto, da aproximação à 
realidade que aos juízes e ao Ministério Públi-
co deve ser exigida, para que possam, depois, 
fazer uma judiciosa e aceitável aplicação do 
Direito. Neste sentido, convenhamos, o tipo de 
preparação atual corresponde já a uma opção 
ideológica. Uma opção que, no entender de José 
Eduardo Faria, procede de uma concepção do 
Direito como “tecnologia de controle, organiza-
ção e direcção social, o que implica uma forma-
ção meramente adestradora ou dogmática, es-
truturada em torno de um sistema jurídico tido 
como autárquico, auto-suficiente, completo, 
lógico e formalmente coerente”.

Mas, mesmo numa tal perspectiva, havere-
mos de reconhecer que a atual preparação é in-
suficiente e ineficaz. No fundo, mesmo que dos 
juízes e do Ministério Público se pretenda ape-
nas uma dose de bom senso e capacidade técni-
ca formal no julgamento e na seleção dos casos 
que hão de ser levados a tribunal, a verdade é 
que esse “bom senso” implica um conhecimen-
to da vida tal como ela é. Ora, a vida que gran-
de parte dos magistrados e integrantes do MP 
viveu é, em geral, estranha aos meandros dos 
meios geradores dos mais importantes, comple-
xos e atuais conflitos que chegam ao foro.
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Na Europa continental existem, hoje, 
dois grandes modelos de formação. De 
um lado, o dos países como a França, 
a Espanha, Portugal e de muitas das 
novas democracias do Leste da Euro-
pa. Estes países, inspirados no modelo 
francês, apostaram na criação de esco-
las de magistrados e Ministério Públi-
co acessíveis por concurso universal e 
destinadas à formação inicial, subse-
quente e permanente. Do outro, em-
bora com variantes, o sistema italiano 
e, em certa medida, também o ale-
mão, que, depois de uma seleção por 
concurso universal dos estagiários, 
aposta numa formação inicial mais 
próxima dos Tribunais, atribuindo, se-
guidamente, a centros especializados 
a formação permanente.

O primeiro modelo pode permitir o 
estabelecimento de critérios pedagó-
gicos mais uniformes e uma estratégia 
mais integrada na reforma do paradig-
ma dos profissionais do foro. O segun-
do evita, de certa forma, uma maior 
formatação dos estagiários numa ideo-
logia judiciária predeterminada, na me-
dida em que os formadores constituem 
fontes autônomas de diferenciadas 
perspectivas jurídico-judiciárias, o que 
reforça o necessário pluralismo.  

No que respeita ao primeiro modelo, 
ao menos na França, assistimos hoje a 
uma preocupação efetiva com a neces-
sidade de proporcionar aos estagiários 
uma mundividência mais alargada. Por 

isso, o plano curricular da “École” com-
porta a frequência de estágios junto de 
diferentes setores profissionais, eco-
nômicos e sociais. O estagiário, para 
além de ter de frequentar um escritório 
de advocacia durante alguns meses, 
deve ainda trabalhar ou numa empre-
sa ou num serviço da administração 
ou, até, do setor social ou associativo 
(repartições de finanças, segurança so-
cial, sindicatos etc.).

A preocupação com a oferta de pers-
pectivas vivenciais mais alargadas, 
dentro e fora do sistema judicial, cons-
titui pois uma das mais importantes 
preocupações dos estágios atuais. Por 
outro lado, a importância crescente de 
uma especialização e atualização per-
manentes em áreas concretas da ati-
vidade judiciária impõe também uma 
estratégia unificada o que, como disse-
mos, há de estar ligada à própria con-
cepção da “carreira” de magistrados e 
membros do Ministério Público. 

Por isso, o Conselho da Europa e a 
União Europeia (UE), através dos seus 
diversos comitês, têm vindo, apesar 
dos problemas antes identificados, a 
recomendar a opção pelo modelo fran-
cês de “escola da magistratura” procu-
rando, inclusive, estendê-lo ao seio da 
própria UE.

Antônio Cluny: Procurador da República em Por-
tugal e vice-presidente da MEDEL (Magistrados 
Europeus pela Democracia e Liberdade)

A vida que grande parte 

dos magistrados e 

integrantes do MP viveu 

é, em geral, estranha 

aos meandros dos meios 

geradores dos mais 

importantes, complexos 

e atuais conflitos que 

chegam ao foro.
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Nunca se duvidou de que para ser 

juiz é preciso estar disposto a sacrifí-

cios. O concurso de ingresso à Magis-

tratura converteu-se num complexo 

de exigências que poucos superam. 

Espera-se que o julgador seja uma en-

ciclopédia de conhecimentos que in-

clua a integralidade do prolífico cipoal 

normativo, totalidade da doutrina e ju-

risprudência dominante, sem descurar 

de conhecer as divergências.

Por esse motivo, a conclusão do ba-

charelado em ciências jurídicas é mero 

pressuposto a se habilitar ao certame 

seletivo. A alternativa é imergir no es-

tudo contínuo ou seguir os passos dis-

ponibilizados pelos exitosos cursinhos 

de preparação.

Os concursos vinham sendo os mes-

mos, previsíveis e sem inovação, até a 

edição da Resolução 75/2009 do Con-

selho Nacional de Justiça. Este novo 

órgão do Poder Judiciário, situado na 

topografia constitucional logo abaixo 

do STF e acima do STJ, assumiu suas 

atribuições e pôs-se a disciplinar uma 

Justiça que até então formava um enor-

me arquipélago de autonomias.

A Resolução 75/2009 alterou, de ma-

neira substancial, a forma de recruta-

mento dos juízes. O aspecto mais rele-

vante é a exigência de outros saberes, 

que não exclusivamente a técnica jurí-

dica. Para se tornar magistrado, o can-

didato precisa se interessar por ética, 

filosofia, sociologia, psicologia, teoria 

geral do direito, gestão das unidades 

judiciais. Não se exclui, por óbvio, o do-

mínio das ciências do Direito. Mas in-

troduz-se no sistema a constatação de 

que o ser humano chamado a julgar seu 

semelhante precisa exatamente desse 

atributo imprescindível: humanismo. 

A erudição traduzida por um acervo 

de informações que mais comprovam 

a capacidade mnemônica do que um 

chamado a exercer uma carreira já não 

se mostra suficiente. Foi um passo 

enorme em direção ao aperfeiçoamen-

to na escolha de quem se tornará vita-

lício e servirá a seu povo - presumivel-

mente - durante algumas décadas.

Ainda é preciso avançar na aferição da 

capacidade de trabalho. O Judiciário é 

serviço público, remunerado pelo erário, 

posto à disposição dos destinatários que 

o sustentam. Não é emprego para quem 

gosta de filosofar, para quem superesti-

ma a sua autoridade ou não se preocupa 

com a otimização dos parcos esquemas 

postos à sua disposição, com vistas a ou-

torgar o melhor justo concreto.

Produtividade requer consciência e ta-

lento. O desmotivado é incapaz de supe-

rar dificuldades e enfrentar o desafio de 

um volume crescente de processos. Mui-

tos dos quais, reconheça-se, não osten-

tam complexidade. Queira ou não, o juiz 

torna-se um especialista. Acredita-se que 

o trato contínuo com as questões postas 

à sua apreciação o convertam num ex-

perto capaz de acelerar a prestação juris-

dicional. O Judiciário está submetido ao 

princípio da eficiência, colocado no texto 

constitucional dez anos depois da pro-

mulgação da Carta Cidadã, exatamente 

porque a Justiça não conseguia adequar-

-se aos anseios contemporâneos.

Para completar a mudança na sele-

ção dos novos quadros, o CNJ também 

editou o Código de Ética da Magistratu-

ra, que em breve completará três anos. 

Nele se inseriu o comando ético do co-

nhecimento e capacitação permanente 

do magistrado. É o contraponto ao Direi-

to dos jurisdicionados e da sociedade 

em geral à obtenção de um serviço de 

qualidade na administração de Justiça. 

Não significa o crescimento intelectual 

exclusivamente nas disciplinas jurí-

dicas, embora ele continue exigível e 

não se consiga decidir sem apreender 

o Direito. Mas o Código da Magistratura 

insiste nas capacidades técnicas e nas 

atitudes éticas adequadas a uma corre-

ta aplicação do Direito.

Enfatiza a codificação destinada ao 

juiz brasileiro que a obrigação de forma-

ção contínua estende-se tanto às maté-

rias especificamente jurídicas quanto 

no que se refere aos conhecimentos e 

técnicas que possam favorecer o melhor 

cumprimento das funções judiciais.	

Inegável o plus qualitativo de quem 

estudar psicologia, para melhor lidar 

com o sofrimento humano. Todo pro-

cesso tem uma carga de angústias que 

a pasteurização da forma e da excessi-

va tecnicalidade não consegue ocultar. 

Mas é preciso penetrar na seara socio-

lógica, antropológica, econômica, histó-

rica e política, sem o que o magistrado 

será um profissional incompleto. Des-

locado do contexto social, insuficien-

temente preparado, produtor de poten-

ciais injustiças, em lugar de assumir o 

papel de decideur, pacificador e conci-

liador das partes que controvertem.

Os novos tempos impõem a quem quei-

ra bem cumprir o seu dever de solucionar 

conflitos a obrigação do estudo perma-

nente. A formação continuada servirá não 

apenas para o desempenho adequado 

do ofício, senão para o melhor desenvol-

vimento do Direito e administração da 

Justiça. O Direito não é senão ferramen-

ta de tornar os homens menos infelizes. 

Não é ciência neutral, de que podem se 

servir os desprovidos de freios inibitórios, 

aqueles que fazem da ética um deboche 

e instrumentalizam a Justiça para melhor 

se safar das responsabilidades.

O compromisso do estudo incessan-

te é pessoal, de cada integrante do Ju-

diciário. Mas constitui dever de cada 

magistrado atuar no sentido de que a 

instituição a que serve também ofere-

ça os meios para que sua formação te-

nha prosseguimento. Sem isso, não se 

oferecerá ao povo brasileiro a Justiça 

oportuna e de melhor qualidade que há 

muito ele está a exigir.

José Renato Nalini: desembargador do Tribunal de 
Justiça de São Paulo; professor do curso de “Ética 
profissional do juiz” da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam).

 O ser humano 

chamado a julgar seu 

semelhante precisa 

exatamente do atributo 

imprescindível do 

humanismo.



No final da década de 60, Jundiaí passou a ter sua Fa-

culdade de Direito. Escolas superiores não podiam ter fim 

lucrativo e, por isso, dirigentes da tradicional escola Padre 

Anchieta instituíram a Associação Padre Anchieta de Ensino 

para manter a faculdade. 

Seu primeiro diretor foi o procurador de Justiça Jorge Luiz 

de Almeida, hoje desembargador aposentado, que se esme-

rou na composição do corpo docente. Nessa mesma época, 

o Conselho Federal de Educação realizou modificações no 

currículo dos cursos jurídicos, possibilitando reduzir sua 

duração de cinco para quatro anos. A quase totalidade op-

tou pelos quatro anos, o que, porém, implicava inevitável 

perda de qualidade.

Nessa altura, o diretor da Faculdade já era o promotor 

público Paulo de Tarso Barbosa Duarte, a cujo critério a 

mantenedora, dirigida pelo Professor Pedro Fornari, deixou 

essa opção. Tendo em vista melhorar sempre a qualidade 

do ensino, foi mantido o curso de cinco anos, ao preço de 

perder muitos alunos que preferiam o curso mais breve em 

escolas próximas.

Aproveitando a possibilidade de readequação da grade 

curricular o novo diretor liderou um grupo de professores 

interessados em melhor desenhá-la. Assim, no primeiro 

ano, as 24 horas semanais de aula tiveram 12 dedicadas às 

disciplinas básicas, incumbindo-se o diretor da Teoria Geral 

do Direito. A disciplina de Hermenêutica ficou a cargo do 

promotor Renan Severo Teixeira da Cunha; a de Introdução 

ao Estudo do Direito ao promotor Samuel Sergio Salinas. Os 

três se aposentaram procuradores de Justiça e realizaram 

carreira universitária – os dois primeiros na Pontifícia Uni-

versidade Católica de Campinas (PUCCamp) e o último na 

Universidade Estadual de Campinas (Unicamp).

Após árduos debates, a reformulação foi aprovada pela 

Frustrada
Uma Esperança

Congregação dos Professores, pois bom número destes 

preferia o sistema tradicional. Também não agradou a uma 

parte dos  alunos. 

Implantado o sistema, estavam lançadas as bases de um 

curso diferenciado, que certamente em alguns anos traria 

grande prestígio à Escola, ensejando maior concorrência ao 

vestibular, dando qualidade maior ao corpo discente. Insti-

tuiu-se também um modo de avaliação de professores pe-

los alunos, mediante resposta a questionário de quase vin-

te itens, buscando diminuir a subjetividade nessa aferição.

Após alguns anos e já notados efeitos das inovações em 

concursos para a Magistratura, por exemplo, em determi-

nado momento surgiu obstáculo insuperável a sua conti-

nuidade. Descontentes conseguiram convencer o Presi-

dente da mantenedora, o citado Professor Pedro Fornari, a 

solicitar a demissão do Professor Renan Severo Teixeira da 

Cunha, cujas atividades sempre se pautaram pelo máximo 

rigor e seriedade. Sua disciplina no 1º ano era fundamen-

tal à estrutura do curso assim como indiscutível a aptidão 

dele para ministrá-la.

Recusando-se a dispensar o colega, o diretor Paulo de 

Tarso Barbosa Duarte demitiu-se e quase duas dezenas 

de professores o acompanharam. Além dos citados saíram 

Candido Rangel Dinamarco, José Afonso da Silva e Alaor 

Café Alves, para mencionar apenas os que depois chegaram 

a titulares de cadeiras na Faculdade do Largo de São Fran-

cisco. Fácil perceber o grande prejuízo que a crise trouxe à 

Faculdade de Direito de Jundiaí. 

Perdeu-se a ambiciosa e promissora  experiência, que po-

deria ter levado outras escolas a palmilhar o mesmo cami-

nho. Certamente o nível dos cursos jurídicos não seria tão 

deplorável, como atesta a enxurrada de reprovações nos 

exames da Ordem dos Advogados do Brasil.

m e m ó r i a

P
o

r 
A

n
to

n
io

 V
is

c
o

n
ti

36

Livros

A Corporação (The Corporation)
Documentário canadense dirigido por Mark Achbar e 
Jennifer Abott, com duração de 145 minutos, lança-
do em 2004. O advogado e professor de Direito Joel 
Bakan, canadense, após ter escrito e publicado sua 
obra intitulada “Corporação: a busca patológica por 
lucro e poder”, fez o roteiro deste filme baseando-se 
nela. Com o processo da globalização econômica, vê-
-se que as grandes corporações privadas influenciam 
na feitura das leis e na jurisprudência, tendo grande 
influência no cotidiano das pessoas, maior ainda do 
que as regras jurídicas ditadas pelo próprio Estado.

Vídeos

Meu primo Vinny (My cousin Vinny)
Filme estadunidense dirigido por Jonathan Lynn, 
comédia com duração de 119 minutos, lançado em 
1992. A narrativa envolve dois amigos que viajam pelo 
Alabama, EUA, e de repente são presos por suspeita 
de homicídio. Ambos não tem dinheiro para a pagar a 
defesa e um deles lembra-se que tem um primo cha-
mado Vinny (Joe Pesci), que se formou em Direito. 
Este jovem advogado atende ao pedido do primo, mas 
por não ter nenhuma experiência no ambiente forense, 
acaba provocando situações hilariantes.

Justa causa (Just Case)
Filme estadunidense dirigido por Arne Glimcher, dra-
ma com duração de 102 minutos, lançado em 1995. 
A história centra-se num renomado professor de Di-
reito (Sean Connery) que sempre foi contra a pena de 
morte. Um dia esse advogado e professor, aceita fazer 
a defesa de um acusado de assassinato e acaba se en-
volvendo em um jogo mortal.

O homem que fazia chover (The Rainmaker)
Filme estadunidense dirigido por Francis Ford Co-
ppola, drama com duração de 134 minutos, lançado 
em 1997. A narrativa é baseada na obra homônima de 
John Grishan, e envolve um jovem advogado sem ex-
periência e desempregado (Matt Damon), que busca 
uma solução para seus primeiros clientes, um casal 
que luta contra a recusa de uma seguradora de saúde 
em pagar-lhes o tratamento médico de seu filho.

http://www.abedi.org/
Associação Brasileira de Ensino do Direito.

http://www.cepeduerj.org.br
Centro de Estudos e Pesquisas no Ensino do Direito.

Sites

http://www.educacaojuridica.net/
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Ensino jurídico e mudança social
de Antonio Alberto Machado, Editora Atlas/SP, 2009, 
2ª ed., 1ª reimpressão.
O autor é promotor de Justiça em Ribeirão Preto (SP) 
e professor universitário. Nesta obra ele faz uma crítica 
sobre o atual modelo de ensino jurídico no Brasil, bem 
como também faz uma análise do papel da Universida-
de, sobretudo da Universidade pública. Aborda, ainda, 
o futuro das profissões jurídicas clássicas: Advocacia, 
Ministério Público e Magistratura.

Ensinar direito
de Deisy Ventura, Editora Manole/SP, 2004, 1ª ed.
A autora, gaúcha de Santa Maria, é pesquisadora e pro-
fessora universitária no curso de Relações Internacio-
nais da USP. Neste livro ela contribui para a nova área 
que vem se consolidando: a da Educação em Direito. 
Procura avançar num esboço de uma Didática adapta-
da ao Direito e faz considerações sobre a necessária 
articulação entre as técnicas de ensino e a avaliação.

Faculdades de direito ou fábricas de ilusões?
de Eliane Botelho Junqueira, Editora Letra Capital e 
Inst. Direito e Sociedade-IDES/RJ, 1999.
A autora é pesquisadora e professora de Direito na PUC/
RJ, tendo sido consultora da Comissão de Especialistas 
do ensino do Direito junto ao MEC (1997). A publicação 
de suas reflexões pretende socializar com colegas arti-
gos escritos, incentivando o debate sobre o tema e pres-
tando alguns esclarecimentos sobre pontos observados 
pela autora. No seu entender os alunos entram para o 
curso de Direito sonhando com a carreira de magistrado, 
mas são poucos os aprovados em concursos públicos.

O ensino jurídico no Brasil
de Aurélio Wander Bastos, Editora Lúmen Júris/RJ, 
2000, 2ª Edição.
O autor, mineiro radicado na cidade do Rio de Janei-
ro, é advogado e professor universitário. Nesta obra - 
originalmente sua tese de livre-docência - ele faz um 
estudo hermenêutico sobre a evolução da legislação 
e conexões administrativas do ensino jurídico com as 
práticas universitárias. O livro traduz-se num estudo 
comparado dos currículos jurídicos, nos diferentes 
períodos históricos e constitucionais brasileiros.
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